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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde a Fase A: Relatório da Coleta e da Análise dos Dados para 

a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (PRH ï RPB) 

relativo ao Contrato nº 1-008/2023 celebrado entre o Estado da Paraíba, através da Secretaria 

de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos (SEIRH), e a Cia. Brasileira de Projetos e 

Empreendimentos (COBRAPE). 

O Termo de Referência (TdR), parte integrante do contrato, estabelece as seguintes fases 

componentes do PRH-RPB: 

¶ Fase Preliminar: Relatório de Planejamento de Ações e Mobilização e Metodologia; 

o RP-01: Plataforma virtual e Relatório de Planejamento das ações e mobilização; 

¶ Fase A: Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia; 

o RP-02: Relatório da Coleta e da Análise dos Dados; 

o RP-03: Estudo Hidrológico da Bacia: Potencialidades e Disponibilidades 

Hídricas; 

o RP-04: Diagnóstico da Bacia; 

¶ Fase B: Cenarização, compatibilização e articulação para o Plano de Recursos 

Hídricos; 

o RP-05: Cenários possíveis para os Recursos Hídricos da Bacia nos Horizontes 

de Planejamento Considerados; 

¶ Fase C: Plano de Recursos Hídricos da Bacia; 

o RP-06: Metas, programas, medidas emergenciais e Programa de Investimentos 

do PRH-RPB; 

o RP-07: Diretrizes para Implementação de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba (Manual operativo); 

o RF-01: Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba ï 

Produto Final. 

A Fase A tem o objetivo de levantar os dados, estudos e informações necessárias para que seja 

realizada a caracterização da bacia quanto aos seus aspectos físicos, ambientais e 

socioeconômicos, bem como diagnosticar as disponibilidades e demandas hídricas a serem 

utilizadas na elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

(PRHïRPB). 

Como este relatório engloba um grande volume de temas e uma densa quantidade de 

informações, ele foi dividido visando facilitar a leitura e o entendimento dos dados, além de 

permitir uma organização mais clara e segmentada do conteúdo, tornando a consulta mais 

prática e ágil. Portanto, tomando como base o roteiro proposto no TdR, tem-se a seguinte 

divisão dos temas e seus respectivos capítulos neste documento (Tomo I): 
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¶ Tomo I: 

o Coleta e análise de dados (Cap. 4) 

o Caracterização Geral da Bacia e das infraestruturas hídricas (Cap. 5); 

o Caracterização físico-biótica (Cap. 6); 

o Caracterização socioeconômica e cultural (Cap. 7): 

Á Histórico do desenvolvimento da região ï destacando conflitos sobre uso 

dos Recursos Hídricos; 

Á Atividades econômicas e polarização regional; 

Á Aspectos demográficos; 

Á Economia; 

Á Uso e Ocupação do solo; 

Á Política Urbana; 

Á Atores da Bacia ï identificação, interesses e posicionamentos; 

o Planos e programas existentes (Cap. 8); 

o Aspectos institucionais e legais da gestão dos recursos hídricos na Bacia 

(Cap. 9); 

¶ Tomo II : 

o Situação dos Recursos Hídricos ï Disponibilidade Hídrica: 

Á Base de dados de Monitoramento Hidrológico; 

Á Modelagem Hidrológica; 

Á Caracterização dos Reservatórios; 

Á Estimativa da Disponibilidade Hídrica nos Açudes Estratégicos do PRH-

RPB; 

Á Estimativa da Disponibilidade Hídrica Subterrânea; 

Á Análise da Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas; 

¶ Tomo III : 

o Projeto de Integração do Rio São Francisco ï PISF; 

o Situação dos Recursos Hídricos ï Demanda Hídrica; 

Á Diagnóstico das Demandas Hídricas; 

Á Espacialização das Demandas; 

Á Fontes e cargas de poluição; 

Á Balanço Hídrico Qualitativo; 

Á Balanço Hídrico Quantitativo; 

Á Usos múltiplos e conflitos; 

o Caracterização do Saneamento e Saúde Pública; 

o Áreas protegidas por lei; 

o Áreas degradadas, situações emergenciais e conflitos existentes. 

¶ Por fim, comp»e tamb®m esse Relat·rio, o documento ñAnexo Iò, que tratam das 

contribuições recebidas nos eventos e os registros audiovisuais das Consultas Públicas 

realizadas no âmbito da Fase A. 
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COPAM  - Conselho Estadual de Política Ambiental 

CPRM   - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais/Serviço Geológico do Brasil 

DATASUS  - Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

DER   - Departamento de Estradas e Rodagens 

DNOCS  - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

DPA                 - Dano Potencial Associado 

DNPM   - Departamento Nacional de Produção Mineral 

EMBRAPA  - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

FIDA   - Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 

FIEP   - Federação das Indústrias do Estado da Paraíba 

FUNASA  - Fundação Nacional da Saúde 

GERCO  - Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro 

IBGE   - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBIO  - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

ICS   - International Commission on Stratigraphy 

IDH   - Índice de Desenvolvimento Humano 

INCRA  - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INMET  - Instituto Nacional de Meteorologia 

INPE   - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INSA   - Instituto Nacional do Semiárido 

IOCS   - Inspetoria de Obras Contra as Secas 

IPEA   - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

MMA    - Ministério do Meio Ambiente 

ODS   - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

PAE-PB  - Programa de Ação Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca 

PEGC   - Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro 

PERH-PB  - Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba 

PIB   - Produto Interno Bruto 

PISF   - Projeto de Integração do Rio São Francisco 
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PLADES  - Plano de Desenvolvimento Territorial Inteligente e Sustentável 

PNGC   - Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

PNRH   - Política Nacional de Recursos Hídricos 

PNUD   - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PRH-RPB  - Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

PROCASE  - Projeto de Desenvolvimento Sustentável do Cariri, Seridó e Curimataú  

Progestão  - Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas 

PSH  - Programa de Segurança Hídrica do Estado da Paraíba 

RDO   - Resíduos Sólidos Domiciliares 

RPE   - Reserva Potencial Explotável 

RPPN   - Reserva Particular do Patrimônio Natural 

SAPP   - Sistema Aquífero Paraíba-Pernambuco 

SEIRHMA-PB - Secretaria de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos e do Meio 

Ambiente 

SENAR-PB  - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural da Paraíba 

SiBCS   - Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

SIG   - Sistema de Informação Geográfica 

SIGMINE  - Sistema de Informações Geográficas da Mineração 

SINDALCOOL - Sindicato da Industria de Fabricação de Álcool no Estado da Paraíba 

SINGREH  - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

SNISB   - Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 

SNSH   - Secretaria Nacional de Segurança Hídrica 

SUDEMA  - Superintendência de Administração do Meio Ambiente da Paraíba 

TdR   - Termos de Referência 

UFCG   - Universidade Federal de Campina Grande 

UFPB   - Universidade Federal da Paraíba 

UPH   - Unidade de Planejamento Hídrico  

VAB   - Valor Adicionado Bruto 
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2 INTRODUÇÃO  

Os Planos de Recursos Hídricos são instrumentos de planejamento e tem como objetivo 

primordial promover a harmonização entre os usos múltiplos da água na bacia e orientar a 

implementação dos instrumentos de gestão previstos nas Políticas de Recursos Hídricos. A 

elaboração de um Plano de Recursos Hídricos deve traduzir seus objetivos em metas 

estratégicas e quantitativas que possam orientar as decisões do sistema de gestão de recursos 

hídricos. A reflexão inicial do trabalho deve estar embasada em uma análise crítica da situação 

atual dos recursos hídricos da bacia, que permita observar quais são as principais lacunas, as 

quais devem ser trabalhadas intensamente durante a execução da consultoria, bem como as 

iniciativas e contribuições que geraram avanços na gestão dos recursos hídricos nos últimos 

anos, e que devem ser fortalecidas. 

Diversas questões relacionadas aos recursos hídricos cercam a elaboração do PRHïRPB, dentre 

elas, a transposição da bacia do rio São Francisco, a estiagem prolongada da região do 

semiárido, a alta variabilidade de precipitações e vazões (o que torna a região imprevisível), as 

questões cruciais do setor de saneamento (ausência de água para diluição de esgotos, por 

exemplo). Todos esses elementos devem ser analisados de maneira conjunta, de modo a 

proporcionar a Secretaria de Estado da Infraestrutura e dos Recursos Hídricos (SEIRH) 

juntamente com a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA), 

informações que subsidiem tomadas de decisão no âmbito da gestão dos recursos hídricos. 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba será composto por quatro 

fases. A Fase Preliminar é composta pelo Relatório de Planejamento das Ações e Mobilização 

e Metodologia, que abordará o detalhamento das propostas metodológicas com a descrição das 

atividades envolvidas. A Fase A é referente ao Diagnóstico da Bacia Hidrográfica, onde será 

realizada a caracterização e avaliação do quadro natural e antrópico na Bacia, além das 

restrições e potencialidades hídricas relacionadas às demandas atuais. A Fase B é fundamentada 

no diagnóstico da situação atual, apresentado na fase A, e corresponde à construção dos 

possíveis cenários ao longo do tempo (curto, médio e longo prazo) considerando condições 

tendenciais e cenários em situações mais críticas ou desfavoráveis, e outras mais favoráveis e 

confortáveis. Além disso, será realizada a análise a prospecção de medidas destinadas a 

compatibilizar as disponibilidades hídricas com as demandas no cenário desejável. A Fase C 

corresponde à consolidação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba propriamente dita, com participação de consultas públicas para o acompanhamento e 

implementação do plano e um sistema de informações geográficas para apoio à fase de 

diagnóstico e dos produtos intermediários e finais. 

Alinhado com a AESA, a participação social permitirá o aferimento sobre os objetivos reais do 

PRHïRPB, pois envolverá todos os setores usuários na tomada de decisões estratégicas, que 

irão culminar no estabelecimento dos vetores de crescimento regional e estadual. 
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3 OBJETIV O 

O objetivo do presente relatório é apresentar os dados e estudos levantados para a elaboração 

do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (PRH-RPB), detalhando 

as informações obtidas e que serão utilizadas nas próximas fases do estudo e comporão o banco 

de dados georreferenciados, o SIG-Plano. Contudo, é importante destacar que a atividade de 

levantamento de informações é contínua durante toda a construção do PRH-RPB, bem como 

do SIG-Plano, de modo que poderão ser atualizados e incorporados novos dados e estudos 

conforme o desenvolvimento do estudo e a necessidade identificada. 

Ademais, o Tomo I deste relatório também tem como objetivo apresentar a caracterização e 

avaliação natural e antrópica na bacia, englobando seus aspectos naturais, físicos, ambientais e 

socioeconômicos, focando na relação e interferência desses fatores com os recursos hídricos da 

região e suas implicâncias no âmbito do PRH-RPB. 

Já o Tomo II tem como finalidade caracterizar apresentar a atualização do estudo hidrológico 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, com a avaliação da disponibilidade hídrica superficial e 

subterrânea da bacia em termos quantitativos e qualitativos, e culminando na avaliação 

integrada de seus recursos hídricos. 

Por fim, o Tomo III contém os cálculos de demandas para o uso de água, as cargas geradas e o 

balanço hídrico qualitativo e quantitativo, além da análise integrada de todas as informações 

que compõem a Fase A, de Diagnóstico dos Recursos Hídricos da Bacia. 
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4 COLETA E ANÁLISE DE DADOS  

Para cumprir seus objetivos, o PRH-RPB deve ser focado na identificação dos desafios e 

oportunidades que integram a bacia, envolvendo os atores estratégicos durante todo o processo 

para que as metas e objetivos estabelecidos no âmbito da elaboração do Plano sejam cumpridos 

e as ações implementadas. 

Para que o PRH-RPB seja um estudo que caracterize a realidade de sua região e que seja 

efetivamente executado, é necessário, além do alinhamento com seus atores estratégicos, que 

suas análises e avaliações sejam baseadas em dados, informações e estudos relacionados, direta 

ou indiretamente, aos recursos hídricos da bacia, e que estes componham uma base de dados 

consistente e atualizada. Portanto, é importante ressaltar que, embora o início de sua construção 

se dê com o começo da construção do PRH-RPB, o banco de dados não é findado junto com 

este relatório, mas sim, constantemente atualizado até o fim do projeto. 

As fontes de informações utilizadas também estão diretamente ligadas à escala do trabalho, ou 

seja, as informações estão condicionadas ao limite do território planejado, onde é factível existir 

algumas divergências de fontes de informações entre instrumentos de diferentes escala, por 

exemplo, nem sempre uma informação utilizada no Plano Estadual de Recursos Hídricos é a 

melhor fonte à ser utilizada no Plano de Bacia, primeiro pelo fato de que um instrumento a nível 

estadual é um gerador de diretrizes para um instrumento regional, e por vezes precisa ter um 

aprofundamento maior ou menor em temas transversais aos recursos hídricos, embora, na 

maioria do casos, as informações são complementares e não conflitantes. 

A Figura 4.1, de ANA (2023), mostra a diferença de escala entre os instrumentos de gestão de 

recursos hídricos, deste o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) que trata de diretrizes 

gerais para os recursos hídricos da união, até o desmembramento até os planos de bacias 

hidrográficas. 

Pelo fato do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Paraíba (PERH-PB) ter sido 

aprovado recentemente, com dados bastante atualizados, boa parte das fontes de informações 

serão as mesmas utilizadas em ambos os estudos, porém, quando alguma fonte de informação 

for divergente, conflitante ou complementar, será indicado no texto com a devida justificativa, 

caso necessário. 

Assim, a elaboração do banco de dados do PRH-RPB é uma atividade contínua, sendo aqui 

apresentadas as informações inicialmente obtidas, que serão complementadas e consolidadas 

conforme sejam identificadas lacunas e necessidades ao longo de sua duração. 

Dessa forma, o levantamento de informações teve início com a busca de informações em bases 

públicas de dados na Internet, tanto em órgãos federais como, por exemplo, a Agência Nacional 

de Águas (ANA), Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE); como em órgãos estaduais ou ligados a estes, como a Agência Executiva 

de Gestão das Águas (AESA), o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos do Estado e 

o GEOPORTAL da AESA, entre outros. 
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Figura 4.1 ï As escalas dos instrumentos de gestão 

 

Fonte: ANA (2023) adaptado do Encarte de Planos de Recursos Hídricos (ANA, 2022). 

A partir dessa atividade, foi possível verificar quais os dados tidos como necessários ao Plano 

não estão disponibilizados ao público em geral. Para a obtenção destes, foram elaboradas 

minutas de ofícios para envio aos mais diversos órgãos, solicitando as informações necessárias 

e em prazos de resposta estimados em, no máximo, 30 dias, visando ao bom andamento do 

estudo para manter os prazos estabelecidos pelo TDR e RP-01. 

De forma a facilitar a análise e consolidação das informações obtidas, a base de dados foi 

organizada inicialmente por grandes temas. Feita esta sistematização, foram verificados os 

arquivos quanto ao seu conteúdo e se as informações destes eram suficientes para a elaboração 

do PRH-RPB. Em caso negativo, avaliou-se a necessidade de novas pesquisas e contatos com 

órgãos responsáveis por informações ainda não disponibilizadas. 

A sistematização implementada classificou as informações quanto a forma de obtenção do 

dado, como os levantados em sites da Internet e os recebidos da própria AESA ou por meio de 

ofícios; a qual tema este se refere, como caracterização geral da região, relacionado a aspectos 
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hidrológicos e relacionado a demandas hídricas; e o tipo de dado, como dados georreferenciados 

como shapefile ou raster ou documentos de estudos ou projeto. 

Com isso, foi possível a organização e catalogação das informações e dados adquiridos, 

processo esse repetido inúmeras vezes uma vez que a atividade de levantamento e obtenção de 

dados é um processo contínuo, ocorrendo durante todo desenvolvimento e elaboração do PRH-

RPB. 

Todas as informações foram avaliadas tecnicamente e consolidadas para as análises e 

informações a serem apresentadas neste PRH, de modo que as que forem utilizadas nos estudos 

que serão realizados, irão compor o banco de dados final do PRH-RPB. 

Complementarmente, as fontes de informações também estão sendo adicionadas no site do 

PRH-RPB (https://www.planorioparaiba.com.br/) para criar um canal de contribuição e 

participação pública. Esta abordagem permite que, em caso de existência de outros estudos 

relevantes sobre os temas inerentes à construção do PRH-RPB, e que não tenham sido 

contemplados em um primeiro momento, possam ser indicados e até compartilhados com a 

equipe de elaboração do Plano, com o intuito de sempre utilizar informações mais atualizadas 

e fidedignas à realidade local. 

https://www.planorioparaiba.com.br/
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5 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA BACIA HIDROGRÁFICA  E DAS 

INFRAESTRUTURAS HÍDRICAS  

5.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA BACIA DO RIO PARAÍBA  

A Bacia Hidrográfica do rio Paraíba, de acordo com a Agência Executiva de Gestão das Águas 

do Estado da Paraíba (AESA, s.d.), compreende uma área de 20.071,83 km², abrangendo 38% 

do território paraibano e abrigando cerca de 1,8 milhões de habitantes que correspondem a 52% 

da população estadual total. 

No contexto dos aspectos hídricos, a unidade espacial primária empregada para análise e gestão 

é a bacia hidrográfica, que por sua vez será dividida em quatro Unidades de Planejamento 

Hídrico de nível secundário: a sub-bacia de Taperoá, e três regiões hidrográficas 

correspondentes ao Alto Curso do rio Paraíba, Médio Curso do rio Paraíba e Baixo Curso do 

rio Paraíba. Na Figura 5.1 está representada a localização da Bacia do Rio Paraíba. 
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Figura 5.1 - Localização da Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024). 

De acordo com o Regimento Interno do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (CBH-

PB, 2014), são abrangidos 85 municípios paraibanos, os quais também são englobados no 

presente PRH-RPB. Na Tabela 5.1 estão listados os municípios integrantes, indicando a sub-

bacia à qual estão vinculados, a área em km², a percentagem da área municipal que está inserida 

na Bacia do rio Paraíba e se a localização da sede municipal está dentro dos limites da Bacia. 

A localização dos municípios está representada espacialmente na Figura 5.2. 
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Tabela 5.1 - Municípios integrantes da região da Bacia do rio Paraíba 

Sub-Bacia Município  Área (km²) % da área dentro da BH-RPB 
Sede Municipal 

na BH-RPB 
A

lt
o

 P
a

ra
íb

a 

Amparo 122 100% Sim 

Barra de São 

Miguel 
610 

100% 
Sim 

Boqueirão 373 100% Sim 

Camalaú 542 100% Sim 

Caraúbas 487 100% Sim 

Congo 325 100% Sim 

Coxixola 174 100% Sim 

Monteiro 993 100% Sim 

Ouro Velho 128 100% Sim 

Prata 202 100% Sim 

São Domingos do 

Cariri 
234 

100% 
Sim 

São João do Tigre 813 100% Sim 

São Sebastião do 

Umbuzeiro 
464 

100% 
Sim 

Sumé 833 100% Sim 

Zabelê 107 100% Sim 

M
é

d
io

 P
a

ra
íb

a 

Alcantil 310 100% Sim 

Areial 36 2% Não 

Aroeiras 376 100% Sim 

Barra de Santana 375 100% Sim 

Campina Grande 592 100% Sim 

Caturité 118 100% Sim 

Gado Bravo 192 100% Sim 

Montadas 32 34% *Não 

Natuba 202 100% Sim 

Puxinanã 71 91% Sim 

Queimadas 403 100% Sim 

Riacho de Santo 

Antônio 
94 

100% 
Sim 

Santa Cecília 218 100% Sim 

Umbuzeiro 186 100% *Sim 

B
a

ix
o

 P
a

ra
íb

a 

Alagoa Grande 322 6% Não 

Araçagi 232 0% Não 

Bayeux 28 100% Sim 

Cabedelo 30 77% Sim 

Caldas Brandão 56 100% Sim 

Cruz do Espírito 

Santo 
193 

95% 
Sim 

Fagundes 185 100% Sim 

Gurinhém 340 100% Sim 
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Sub-Bacia Município  Área (km²) % da área dentro da BH-RPB 
Sede Municipal 

na BH-RPB 

Ingá 262 100% Sim 

Itabaiana 211 100% Sim 

Itatuba 252 100% Sim 

João Pessoa 210 74% Sim 

Juarez Távora 76 94% Sim 

Juripiranga 79 100% Sim 

Lagoa Seca 108 38% *Sim 

Lucena 94 31% Não 

Mari 155 77% Sim 

Massaranduba 209 71% *Não 

Mogeiro 214 100% Sim 

Mulungu 187 10% Não 

Pedras de Fogo 407 11% Não 

Pilar 103 100% Sim 

Riachão do 

Bacamarte 
40 

100% 
Sim 

Riachão do Poço 40 100% Sim 

Salgado de São 

Félix 
204 

100% 
Sim 

Santa Rita 719 72% Sim 

São José dos 

Ramos 
101 

100% 
Sim 

São Miguel de 

Taipu 
92 

100% 
Sim 

Sapé 314 71% Sim 

Serra Redonda 55 71% Sim 

Sobrado 62 100% Sim 

T
a

p
e

ro
á 

Assunção 132 93% Sim 

Barra de Santa 

Rosa 
781 

3% 
Não 

Boa Vista 469 100% Sim 

Cabaceiras 469 100% Sim 

Cacimbas 124 56% Sim 

Cacimbas de Areia 213 0% Não 

Cubati 164 1% Não 

Desterro 182 100% Sim 

Gurjão 345 100% Sim 

Juazeirinho 475 84% Sim 

Junco do Seridó 180 57% *Sim 

Livramento 267 100% Sim 

Olivedos 315 97% Sim 

Parari 208 100% Sim 

Pocinhos 624 65% Sim 
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Sub-Bacia Município  Área (km²) % da área dentro da BH-RPB 
Sede Municipal 

na BH-RPB 

Salgadinho 179 13% Não 

Santo André 198 100% Sim 

São João do Cariri 613 100% Sim 

São José dos 

Cordeiros 
377 

100% 
Sim 

São Vicente do 

Seridó 
263 

19% 
Não 

Serra Branca 698 100% Sim 

Soledade 578 100% Sim 

Taperoá 628 99% Sim 

Teixeira 155 18% Não 

Tenório 87 79% *Sim 

Notas: (*) A sede está localizada próxima ao limite da Bacia. 

Fonte: AESA-PERH (2021); IBGE (2022). 
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Figura 5.2 - Municípios integrantes da região da bacia do rio Paraíba 

 
Fonte: ANA (2017), AESA (2006); AESA-PERH (2021). 
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5.2 CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DA BACIA HIDROGRÁFICA  

5.2.1 Área de Drenagem 

As características físicas e geométricas refletem o comportamento hidrológico da bacia em 

termos gerais. Diversos índices auxiliam nessa caracterização, sendo que os principais serão 

abordados a seguir. Villela e Mattos (1975) conceituaram a área de drenagem como a projeção 

horizontal inclusa entre seus divisores topográficos. A área de drenagem da bacia hidrográfica 

funciona como o elemento básico para o cálculo dos outros índices físicos. Na Tabela 5.2 são 

apresentadas as áreas e perímetros da Bacia do Rio Paraíba e de suas sub-bacias, que equivalem 

as Unidades de Planejamento Hídrico (UPHs) do PRH-RPB. 

Tabela 5.2 - Área de drenagem e perímetro das sub-bacias e UPHs abrangidas pelo PRH-RPB 

Região Hidrográfica / UPH Área de Drenagem (km²) Perímetro (km) 

Bacia do Rio Paraíba 20.144,53 1.095,15 

Sub-bacia Alto Paraíba 6.727,70 430,09 

Sub-bacia Médio Paraíba 3.797,58 359,35 

Sub-bacia Baixo Paraíba 3.950,52 537,97 

Sub-bacia Taperoá 5.668,24 466,44 

Fonte: AESA (2006). 

5.2.2 Padrão de Drenagem 

Os padrões de drenagem referem-se ao arranjamento espacial dos cursos fluviais em uma 

determinada área e à maneira como a topografia do terreno influencia o direcionamento do 

fluxo hídrico. Esses padrões são suscetíveis a influências variadas, como fatores geológicos, 

diferenças de declividade, evolução geomorfológica da região e condições climáticos. 

Conforme a classificação de Christofoletti (1980), os tipos básicos de padrão de drenagem são 

classificados em: dendrítica; em treliça; retangular; paralela; radial; e anelar. O padrão 

dendrítico é o mais comum e é típico em áreas onde a rocha ou o solo é uniforme. Também é 

conhecido como arborescente, uma vez que seu desenvolvimento se assemelha à configuração 

de uma árvore, onde o rio principal corresponde ao tronco da árvore e os tributários aos seus 

ramos. 

Diferente da drenagem dendrítica, que forma ângulos agudos entre o rio principal e os 

tributários, na drenagem em treliça as confluências acontecem em ângulos retos. Esse padrão é 

controlado estruturalmente pela resistência desigual das camadas inclinadas, resultando em 

faixas estreitas e paralelas, com tributários erodindo rochas mais fracas e formando cristas 

paralelas nas rochas mais resistentes. O padrão em treliças é encontrado em estruturas 

sedimentares homoclinais, em estruturas falhadas e nas cristas anticlinais. 

A drenagem paralela ocorre quando os cursos dô§gua fluem quase paralelamente uns aos outros 

em uma área extensa, enquanto a drenagem retangular é uma variação da drenagem em treliça, 

apresentando alterações bruscas e ortogonais nas correntes fluviais, tanto nas principais como 
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nas tributárias. Por fim, a drenagem radial é caracterizada por correntes que se irradiam a partir 

de um ponto central, e a drenagem anelar se assemelha a anéis. 

Na região do Baixo Curso do Rio Paraíba, o padrão de drenagem varia entre o dendrítico e o 

em treli­a. Esses padr»es s«o percebidos devido aos cursos dô§gua que se ramificam sem 

apresentar uma orientação preferencial ou organização sistemática. Em alguns trechos ocorrem 

mudan­as abruptas no curso dô§gua, caracterizando um comportamento em treli­a, onde os 

canais se entrelaçam em ângulos retos. A hidrografia da sub-bacia do Taperoá apresenta um 

comportamento semelhante ao descrito, com predominância do padrão dendrítico, mas com 

trechos variando para o padrão em treliças. 

Na sub-bacia do Médio Curso do Rio Paraíba existe uma presença mais recorrente do padrão 

de drenagem dendrítico. Esse padrão ocorre em função do tipo de rocha e das estruturas 

geológicas presentes na região, além de ser tipicamente desenvolvido sobre rochas de 

resistência uniforme, ou em estruturas sedimentares horizontais. 

Já na região do Alto Curso do Rio Paraíba, o padrão de drenagem mais ao sul é 

predominantemente do tipo dendrítico, enquanto ao norte se destaca a drenagem em treliças. 

Os padrões de treliça se desenvolvem geralmente em rochas dobradas ou inclinadas onde existe 

uma série de falhas paralelas. É possível analisar espacialmente a hidrografia das sub-bacias na 

Figura 5.3. 
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Figura 5.3 - Cursos d'água nas UPHs e sub-bacias da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2006). 
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5.2.3 Índice de Circularidade 

Esse índice expressa a relação entre a área total de uma bacia hidrográfica e a área de um círculo 

de perímetro equivalente ao da bacia e está descrito na equação abaixo (STRAHLER, 1964 

apud BORSATO, 2005). 

Ὅὧ
ρςȟυχὃ

ὖ
 

Onde o Ὅὧ é o índice de circularidade (adimensional); A é a área de drenagem (km²); e P é o 

perímetro da bacia (km). 

O índice de circularidade é utilizado em estudos hidrológicos e geográficos para caracterizar a 

forma de uma bacia hidrográfica e entender sua influência no comportamento hidrológico. O 

resultado varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de 1, mais próxima da forma circular 

será a bacia. Utilizando os dados de área e perímetro já citados anteriormente foram calculados 

os índices de circularidade para cada região hidrográfica da Bacia do Rio Paraíba. Os resultados 

estão apresentados na Tabela 5.3. 

Tabela 5.3 - Índice de circularidade para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Índice de Circularidade 

Bacia do Rio Paraíba 0,211 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,292 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,370 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,268 

Sub-bacia Taperoá 0,327 

Fonte: Cobrape (2024). 

Entre as sub-bacias, a que possui o formato mais circular é a do Médio Curso do Rio Paraíba e 

a com formato mais irregular é a sub-bacia do Baixo Curso do Rio Paraíba. A Bacia como um 

todo é a que apresentou o menor índice de circularidade, demonstrando que seu formato está 

mais distante do formato circular. Essa diversidade morfológica entre as sub-bacias ressalta a 

complexidade da rede hidrográfica e a influência de diferentes fatores geográficos na 

configura­«o dos cursos dô§gua. 

5.2.4 Fator de Forma 

O fator de forma expressa a relação entre a largura média da bacia e o seu comprimento axial 

medido ao longo do curso dô§gua, desde a desembocadura at® a cabeceira mais distante do 

divisor de água, conforme indicado nas equações a seguir (VILLELA & MATTOS, 1975). 

╚█
╛

╛
 ╛

═

╛
 ╚█

═

╛
 

Em que Kf é o fator de forma (adimensional); L é comprimento da bacia (km); ὒ é a largura 

média (km); e A é a área de drenagem (km²). 
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O fator de forma indica a tendência para enchentes de uma bacia, ou seja, uma bacia com fator 

de forma baixo é menos sujeita a enchentes que outra de mesmo tamanho, porém com maior 

fator de forma. Conforme Villela & Mattos (1975), uma interpretação ambiental do fator de 

forma de uma bacia está descrita na Tabela 5.4. 

Tabela 5.4 - Interpretação do Fator de Forma (Kf) 

Fator de forma (Kf) Formato da bacia Interpretação ambiental 

< 0,30 Comprida Tendência à conservação 

0,30 - 0,50 Oblonga Baixa tendência a enchentes 

0,50 - 0,75 Ovalada Tendência mediana a enchentes 

> 0,75 Redonda Alta tendência a enchentes 

Fonte: Adaptado de Villela & Mattos (1975), Nardini et al. (2013). 

Na Tabela 5.5 estão apresentados os valores calculados para o fator de forma de cada região 

hidrográfica. 

Tabela 5.5 - Fator de forma para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Fator de Forma Formato 

Bacia do Rio Paraíba 0,229 Comprida 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,314 Oblonga 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,514 Ovalada 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,275 Comprida 

Sub-bacia Taperoá 0,489 Oblonga 

Fonte: Cobrape (2024). 

Em geral, as regiões hidrográficas da Bacia do Rio Paraíba apresentam valores baixos, que 

indicam que as bacias possuem baixa tendência a enchentes, com exceção da Sub-bacia do 

Médio Curso do Rio Paraíba que apresenta tendência mediana a enchentes. 

5.2.5 Densidade de Drenagem 

A densidade de drenagem é a relação entre o somatório dos comprimentos de todos os cursos 

dô§gua, sejam eles perenes ou intermitentes, e a §rea total da bacia. Essa rela­«o est§ 

representada na equação abaixo (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

ὈὨ
ὒὸέὸ

ὃ
 

Em que Dd é a densidade de drenagem (km/km²); Ltot é o comprimento total de todos os canais 

da rede (km); e A é a área de drenagem (km²). 

Esse índice tem relação com maior ou menor velocidade com que a água deixa a bacia 

hidrográfica, ou seja, fornece uma indicação da eficiência da drenagem da bacia. Segundo 

Christofoletti (1980) o cálculo da densidade de drenagem é importante na análise das bacias 

hidrográficas por apresentar relação inversa com o comprimento dos rios e, portanto, se o valor 

da densidade aumentar, ocorre uma diminuição quase proporcional do tamanho dos 

componentes fluviais da bacia.  
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A classificação da densidade de drenagem conforme Carvalho e Silva (2006) tem bacias com 

drenagem: 

¶ Pobre - Dd < 0,5 km/km²; 

¶ Regular - 0,5 Ò Dd < 1,5 km/kmĮ; 

¶ Boa - 1,5 Ò Dd < 2,5 km/kmĮ; 

¶ Muito boa - 2,5 Ò Dd < 3,5 km/kmĮ; 

¶ Excepcionalmente boa - Dd Ó 3,5 km/kmĮ. 

Na Tabela 5.6 estão apresentados os valores calculados das densidades de drenagem para cada 

região hidrográfica. 

Tabela 5.6 - Densidade de drenagem para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Densidade de Drenagem (km/km²) 

Bacia do Rio Paraíba 0,487 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,477 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,466 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,473 

Sub-bacia Taperoá 0,524 

Fonte: Cobrape (2024). 

Para o cálculo das densidades de drenagem foi utilizado a Base Hidrográfica Ottocodificada 5k 

da Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA). De acordo com a densidade de 

drenagem, as regiões hidrográficas da Bacia do Rio Paraíba são classificadas como bacias com 

drenagem pobre, com exceção da sub-bacia do Taperoá que apresenta drenagem regular. O 

índice demonstra que o substrato da região é mais permeável, permitindo uma maior infiltração 

de água, o que reduz o escoamento de água e resulta na minimização de impactos provenientes 

da erosão. 

5.2.6 Declividade média 

A declividade da bacia é um dos principais fatores que regulam a velocidade do escoamento 

superficial, afetando o tempo que a água da chuva leva para atingir os leitos fluviais da rede de 

drenagem da bacia. A declividade é um tópico importante, uma vez que a magnitude dos picos 

de enchente e susceptibilidade de infiltração e erosão dos solos dependem da velocidade do 

escoamento sobre os terrenos da bacia. Na Tabela 5.7 estão apresentados os valores calculados 

para a declividade média das regiões hidrográficas. 

Tabela 5.7 - Declividade média para as regiões hidrográficas da BH-RPB 

Região Hidrográfica Declividade (%)  

Bacia do Rio Paraíba 0,34% 

Sub-bacia Baixo Paraíba 0,47% 

Sub-bacia Médio Paraíba 0,48% 

Sub-bacia Alto Paraíba 0,47% 

Sub-bacia Taperoá 0,36% 

Fonte: Cobrape (2024). 
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A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2018) classifica a declividade 

em:  

¶ Plano: 0% a 3%; 

¶ Suave ondulado: 3% a 8%; 

¶ Ondulado: 8% a 20%; 

¶ Forte ondulado: 20% a 45%; 

¶ Montanhoso: 45 a 75%; e 

¶ Escarpado: maiores que 75%. 

A declividade média foi calculada utilizando a relação entre a diferença de altitude entre os 

pontos extremos e o comprimento axial. 

Em geral, o território da Bacia do Rio Paraíba apresenta um terreno plano, com declividades 

médias baixas, sendo que a maior parte do território é classificado como plano e com poucas 

localidades com declividades mais elevadas, que caracterizam terrenos montanhosos e 

escarpados, ao sul da Bacia e na sub-bacia do Médio Curso do Rio Paraíba. Na Figura 5.4 está 

apresentada espacialmente a declividade do terreno da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, 

conforme a classificação da Embrapa (2018). 
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Figura 5.4 - Declividade da BH-RPB de acordo com a classificação da EMBRAPA 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de USGS (2007) e Embrapa (2018). 
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5.2.7 Hidrografia  

5.2.7.1 Hierarquia Fluvial 

A hierarquia fluvial consiste no processo de determinar um parâmetro de ordenamento para 

classificação de algum curso de água ou área drenada que lhe pertence dentro de uma bacia 

hidrográfica. Existem alguns métodos para hierarquização da rede de drenagem e, no contexto 

de aplicação para a Bacia do Rio Paraíba, foram utilizadas as contribuições de Strahler, pois 

suas proposições são amplamente empregadas devido ao caráter descritivo e sua relação com 

as leis da composição da drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980). Segundo esta classificação, 

disposta espacialmente na Figura 5.5, observa-se que a Bacia do Rio Paraíba possui seis ordens, 

utilizando-se a Base Hidrográfica Ottocodificada Multiescalas 2017 5k (BHO 2017 5k), da 

ANA (2017). 

Para Strahler, os menores cursos de água desprovidos de tributários, são classificados de 

primeira ordem, estendendo-se desde a nascente até a confluência; os cursos de segunda ordem 

se originam da junção de dois cursos de primeira ordem, e só recebem afluentes de primeira 

ordem; os cursos de terceira ordem surgem da junção de dois cursos de segunda ordem, podendo 

receber afluentes de segunda e primeira ordem; os cursos de quarta ordem surgem da junção de 

dois cursos de terceira ordem, podendo receber tributários das ordens inferiores. Este padrão é 

repetido sucessivamente (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Como forma de organizar o processo de hierarquização fluvial, a Tabela 5.8 apresenta as ordens 

dos canais, o número correspondente de cursos d'água e suas respectivas porcentagens em 

relação à bacia. A predominância de nascentes, classificadas como primeira ordem, pode 

fornecer características em relação ao estágio de relevo. 

Tabela 5.8 - Hierarquização Fluvial 

Ordem Quantidade de canais % dos canais 

1ª 1.028 50,1 

2ª 483 23,5 

3ª 274 13,3 

4ª 139 6,8 

5ª 43 2,1 

6ª 86 4,2 

Total 2.052 100,00 

Fonte: ANA (2017). 

 



 

33 

Figura 5.5 - Hierarquia Fluvial da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2017). 
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5.2.7.2 Perfil Longitudinal 

O perfil longitudinal de um curso fluvial revela sua declividade, e constitui uma representação 

visual da relação entre a altimetria e a extensão de um determinado curso de água, abrangendo 

diversas localidades ao longo do trajeto, desde a nascente até a foz. Em muitos casos, a curva 

que representa essa relação assume uma forma parabólica, com inclinações mais acentuadas em 

proximidade da nascente e gradativamente atenuadas em direção à jusante, nesses cursos, o 

perfil longitudinal é considerado equilibrado (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

A análise do perfil longitudinal do rio principal junto à geomorfologia da Bacia do Rio Paraíba 

é apresentada na Figura 5.6. A extensão total do rio principal, da nascente até foz, é de 

aproximadamente 435,7 km, e o ponto mais alto corresponde à nascente, com 743,6 metros de 

altitude. Parte significativa do curso, cerca de 300 km, se encontra na região geomorfológica 

do Planalto da Borborema, o que pode justificar a inclinação acentuada no perfil de elevação. 

Em seguida, o rio adentra a região geomorfológica da Depressão Sertaneja, na divisa entre 

Médio e Baixo Curso do Rio Paraíba, onde a inclinação se torna mais suave. É importante 

destacar também que, ao longo do perfil longitudinal, os picos nos pontos de 183 e 283 km no 

eixo horizontal podem ser justificados pelos açudes, são eles: Epitácio Pessoa e Acauã, 

respectivamente. 
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Figura 5.6 - Análise do Perfil Longitudinal e Regiões Geomorfológicas 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de IBGE (2021). 
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5.2.7.3 Compartimentação 

A concavidade dos perfis fluviais pode ser correlacionada com três regimes: a) o regime 

superior, que corresponde à área de captação de água e erosão, resultando no entalhamento e 

recuo das cabeceiras dos rios; b) o regime intermediário, que representa a zona de transição 

entre a porção superior e inferior; e c) o regime inferior, que engloba a área de deposição, 

caracterizada principalmente pela sedimentação. A compartimentação da drenagem em três 

segmentos é comum entre os estudos geomorfológicos, nos quais se adota a designação de alto, 

médio e baixo curso para facilitar a análise dos processos hidrológicos em uma bacia 

hidrográfica (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Em relação à Bacia do Rio Paraíba, a compartimentação é feita em 4 sub-bacias, são elas: Sub-

bacia do Taperoá, Sub-bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, Sub-bacia do Médio Curso do Rio 

Paraíba e Sub-bacia do Baixo Curso do Rio Paraíba. A Figura 5.7 apresenta a localização de 

cada sub-bacia, e os municípios que as compõem estão dispostos na Tabela 5.9. 
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Figura 5.7 - Sub-bacias da Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de AESA (2006). 
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Tabela 5.9 - Municípios por sub-bacia 

Sub-bacia do Alto Curso 

Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, Camalaú, Caraúbas, Congo, Coxixola, Monteiro, Ouro Velho, Prata, 

São Domingos do Cariri, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Sumé e Zabelê 

Sub-bacia do Médio Curso 

Alcantil, Areial, Aroeiras, Barra de Santana, Campina Grande, Caturité, Gado Bravo, Montadas, Natuba, 

Puxinanã, Queimadas, Riacho de Santo Antônio, Santa Cecília e Umbuzeiro 

Sub-bacia do Baixo Curso 

Alagoa Grande, Araçagi, Bayeux, Cabedelo, Caldas Brandão, Cruz do Espírito Santo, Fagundes, Gurinhém, 

Ingá, Itabaiana, Itatuba, João Pessoa, Juarez Távora, Juripiranga, Lagoa Seca, Lucena, Mari, Massaranduba, 

Mogeiro, Mulungu, Pedras de Fogo, Pilar, Riachão do Bacamarte, Riachão do Poço, Salgado de São Félix, 

Santa Rita, São José dos Ramos, São Miguel de Taipu, Sapé, Serra Redonda e Sobrado 

Sub-bacia do Taperoá 

Assunção, Barra de Santa Rosa, Boa Vista, Cabaceiras, Cacimba de Areia, Cacimbas, Cubati, Desterro, Gurjão, 

Juazeirinho, Junco do Seridó, Livramento, Olivedos, Parari, Pocinhos, Salgadinho, Santo André, São João do 

Cariri, São José dos Cordeiros, São Vicente do Seridó, Serra Branca, Soledade, Taperoá, Teixeira e Tenório 

Fonte: IBGE (2022) e AESA (2006). 

Dentre essas sub-bacias apresentadas, apenas a do Taperoá, localizada ao noroeste da Bacia, 

não contém territorialmente algum trecho do Rio Paraíba, mas possui afluentes contribuintes, 

em destaque, o rio de mesmo nome da bacia e o Rio Soledade. Já as outras sub-bacias são 

espacialmente separadas pelos açudes de Epitácio Pessoa, localizado entre Alto e Médio Curso, 

e de Acauã, que separa as Sub-bacias do Médio e do Baixo Curso. Ambos os reservatórios são 

de extrema importância para a segurança hídrica e desenvolvimento socioeconômico da 

Paraíba. 

Assim como o Rio Taperoá, o Rio Umbuzeiro e Sucuru, presentes no Alto Curso do Rio Paraíba 

são afluentes importantes do Rio Paraíba e drenam água para o reservatório de Epitácio Pessoa. 

No médio curso, como principal afluente do Paraíba, pode-se citar o Rio Paraibinha, que forma 

a represa de Acauã; e por seguinte, no seu Baixo Curso, o Rio Gurinhém se destaca. 

5.2.7.4 Morfologia do Canal Principal 

É importante compreender a morfologia de um curso de água, uma vez que tal análise pode 

revelar mudanças na dinâmica do sistema fluvial, causadas pela carga sedimentar ou por 

intervenções de engenharia na bacia hidrográfica (FONTES, 2010). Na literatura, há uma 

escassez de informações sobre a morfologia do canal principal da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paraíba, de modo que, para complementar essas informações, foi necessário recorrer aos perfis 

transversais dos postos fluviométricos localizados nessas regiões. 

Uma das informações na literatura é sobre a morfologia de uma porção estuarina do canal do 

Rio Paraíba, próximo ao município de Bayeux, através do estudo de Guedes e colaboradores 

(2011). Os dados foram coletados através de sonografia e batimetria, tendo como resultado uma 

variação na distribuição espacial de sedimentos no fundo do canal e a presença de pequenas 

dunas, com aproximadamente 3 metros. Essa formação é típica devido a presenças de 

sedimentos arenosos e um regime de médio fluxo (GUEDES, AMARO e VITAL , 2011). 
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Em relação aos perfis transversais, a Tabela 5.10 apresenta informações sobre os postos 

fluviométricos localizados no Rio Paraíba para os quais foram encontrados dados das seções, 

incluindo sua localização geográfica, altitude e área de drenagem correspondente. Conforme 

Francisco & Santos (2017), o estado da Paraíba apresenta uma concentração de chuvas durante 

as estações de verão e outono. Seguindo este contexto, foram analisados dados em um período 

chuvoso e outro período seco. 

Tabela 5.10 - Postos Fluviométricos do Rio Paraíba 

Código Nome Lat. Long. Altitude (m)  
Área de 

Drenagem (km²) 

38830000 Caraúbas -7,7211 -36,5053 493 5.030 

38860000 Bodocongo -7,5283 -35,9997 350 13.700 

38880000 Guarita -7,3344 -35,3728 50 17.400 

38895000 Ponte de Batalha -7,1300 -35,0475 18 19.000 

Fonte: ANA (2024). 

A Figura 5.8 ilustra a localização destas estações fluviométricas e os seus respectivos perfis 

transversais. Observa-se o perfil transversal do posto de Caraúbas (38830000) em datas de 

ambos os períodos: em 10 de março de 2012 para o chuvoso, e 18 de setembro de 2012 para o 

de seca. Nota-se que durante o período chuvoso, o lado direito do perfil transversal tem uma 

cota ligeiramente menor. Apesar disso, não foram observadas grandes alterações. 

Em relação ao posto Bodocongo (38860000), o perfil transversal mostra uma largura maior de 

160 metros e uma cota um pouco acima de 1000 metros. Apesar dessa distância, não houve 

diferença no leito entre as datas de 10 de fevereiro e 02 de outubro de 2012, no período chuvoso 

e no período seco, respectivamente. 

No próximo posto, de Guarita (38880000), apresenta os dados registrados em 10 de janeiro de 

2004, correspondente ao período chuvoso, e em 29 de setembro de 2011, no período seco. 

Observa-se que ao longo dos anos, houve uma diminuição na cota do leito ao longo da sua 

extensão, com exceção das cotas próximas à distância de 140 metros. 

Por fim, observa-se que o posto fluviométrico Ponte da Batalha (38895000) exibe um perfil 

semelhante tanto em 11 de março de 2014, no período chuvoso, quanto em 09 de novembro de 

2013, no período seco. Verifica-se uma pequena elevação de cota na faixa de distância de 60 

metros durante o intervalo, enquanto o restante do perfil do leito manteve-se praticamente o 

mesmo. 
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Figura 5.8 - Localização das estações e seus respectivos perfis transversais 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de ANA (2024). 
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5.2.7.5 Planície de Inundação 

As planícies de inundação são formações sedimentares resultantes da deposição de aluviões e 

materiais transportados pela água tanto dentro quanto fora do canal fluvial, ou seja, é a faixa do 

vale fluvial composta por sedimentos, que acompanha o curso d'água e é periodicamente 

inundada pelas águas de transbordamento do rio (CHRISTOFOLETTI, 1980). 

Também conhecidas como "floodplain" em inglês ou "várzeas" em português, as planícies de 

inundação são unidades paisagísticas homogêneas que desempenham papel ambiental 

importante: atuam como corredores ecológicos, oferecendo refúgio para espécies endêmicas de 

ecossistemas terrestres e aquáticos, além de fornecerem uma ampla variedade de serviços 

ecossistêmicos e recursos naturais (MUÑOZ, 2014). 

Historicamente, países em desenvolvimento, como o Brasil, passaram por um rápido processo 

de urbanização e, por isso, muitas de suas cidades principais foram estabelecidas originalmente 

como postos comerciais regionais ou centros administrativos. Devido a essa origem, a 

localização dessas cidades foi determinada principalmente por considerações econômicas em 

vez de fatores físicos e, como resultado, elas tendem a se distribuir em localidades de condições 

ambientais desfavoráveis, como planícies de inundação e pântanos costeiros (GUPTA e 

AHMAD, 1999 apud MUÑOZ, 2014). 

Sobre as condicionantes naturais a inundação, Muñoz (2014) destaca que as principais são: o 

regime de precipitação, que controla a quantidade de água que entra no sistema fluvial, por 

período do ano; o tipo de solo, que determina a capacidade de retenção e transporte da água, a 

disponibilidade de nutrientes, assim como o tipo e a distribuição da vegetação; a geologia, que 

controla a configuração da rede da drenagem, a sedimentação e o desenvolvimento e 

distribuição do solo; e o relevo, que reflete o tipo e distribuição espacial de quase todas as outras 

condicionantes, exceto a precipitação. Entretanto, o autor enfatiza que a avaliação dos riscos a 

inundações inclui compreensão além dos fatores físicos, mas também dos sociais, econômicos 

e ambientais, em ênfase, principalmente, às populações que em razão da ocupação desordenada 

são afetadas por este problema. 

Nesse contexto, o Atlas de riscos, vulnerabilidades e desastres ambientais do estado da Paraíba 

(CUNICO et al, 2023) apresentou pranchas referentes às variáveis do índice de risco de 

desastres de inundações, destacando apenas os municípios constituintes da Bacia do Rio 

Paraíba: 

¶ Em relação à suscetibilidade a inundação, considerando os critérios de proximidade com 

a rede de drenagem em até 50 metros, declividade igual ou inferior a 3% e as chuvas 

extremas, foi destacado que 2% dos municípios do estado estão inseridos na classe que 

representa, percentualmente, a maior área do município com a condição topográfica 

mais propícia à ocorrência de inundações, ou seja, aproximadamente 50% do território 

municipal está com declividade igual ou inferior a 3% e interceptada por buffer de 

drenagem, dentre eles, Bayeux e Cabedelo; 

¶ Através da aplicação do Percentil 99%, variável empregada na determinação da 

suscetibilidade da Paraíba a potenciais inundações, foi possível identificar municípios 
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com chuvas intensas. Essa variável segmenta os dados, posicionando 99% das 

informações abaixo dele e, deixando 1% restante acima dele. Esse 1% representa as 

chuvas máximas mais significativas, as quais podem resultar em desastres de natureza 

hidrometeorológica. Foram destacados os municípios de Gurjão, Ouro Velho, Desterro, 

Parari, Coxixola, São José dos Cordeiros, Tenório e Soledade no maior intervalo de 

volume de chuvas; 

¶ A combinação das variáveis empregadas para determinar os municípios com maior ou 

menor suscetibilidade a inundações revela que, na Paraíba, apenas o município de 

Cabedelo está classificado na categoria muito alta; 

¶ Sobre a vulnerabilidade socioambiental, sobreposição de elementos de vulnerabilidade 

social com aspectos físico-naturais, foi observado que Salgadinho, Cacimbas, Cacimba 

de Areia, Tenório, Livramento, Santo André, São José dos Ramos, São Miguel de Taipu, 

Cruz do Espírito Santo, Mari e Lucena estão na categoria de vulnerabilidade muito alta 

(entre 0,81 e 1,00); 

¶ Por último, a respeito do índice de risco de desastres de inundações (IRDI), que inclui 

vulnerabilidade socioambiental e desastres hidrometeorológicos, os municípios de São 

José dos Cordeiros, Assunção, São João do Tigre, Natuba, São José dos Ramos, Cruz 

do Espírito Santo, Alagoa Grande, Pilar, Cabedelo e Lucena possuem índice de risco 

muito alto (entre 0,81 e 1,0). 

5.2.7.6 Vegetação Marginal 

Em termos de proteção dos cursos de água naturais e artificiais, o Novo Código Florestal, 

instituído pela Lei nº 12.651/2012, é um regulador que estabelece as Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Essas áreas têm a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade. Além disso, facilitam o fluxo gênico de 

fauna e flora, protegem o solo e garantem o bem-estar das comunidades humanas (BRASIL, 

2012). 

Especificamente, com o objetivo de preservar a cobertura vegetal, o Novo Código reconhece 

as matas ciliares como Áreas de Preservação Permanente (APPs). Consequentemente, é vedada 

qualquer alteração nessas áreas que resulte na eliminação completa da vegetação, pois tal ação 

modifica a estrutura do solo e compromete suas propriedades físico-químicas. Ao preservar 

essa vegetação, evita-se a erosão do solo, contribuindo para a preservação da fauna e flora. 

A mata ciliar é entendida como uma cobertura vegetal nativa ou sistema florestal geralmente 

localizado em faixas ao longo das margens de rios, corpos d'água, nas proximidades de 

nascentes, lagos e represas, e atua como uma barreira natural ao fluxo das águas naturais. Essa 

função reduz o impacto imediato no solo, prevenindo o deslocamento e a deposição de 

partículas sólidas nos leitos dos rios, mitigando assim o risco de assoreamento Castro et al 

(2017). 

Na publicação ñTemas de Impactos socioambientais em área do Rio Paraíbaò (SANTOS, 2017), 

foi discutido sobre a vegetação ciliar nas margens do Rio Paraíba, com uma comparação entre 
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os resultados deste estudo e os de um estudo anterior conduzido por Trovão et al. (2010 apud 

SANTOS, 2017). Dos referidos estudos, destacam-se os seguintes pontos: 

(i) Diversidade de Espécies: o estudo mais atual identificou um total de 20 espécies, 

enquanto Trovão et al. (2010) identificaram 17. Isso sugere que, apesar de uma área 

maior amostrada no estudo atual, a diversidade de espécies encontradas foi apenas 

ligeiramente maior; 

(ii)  Número de Indivíduos: Apesar de uma área amostrada maior no estudo de 2017, o 

número total de indivíduos (296) foi menor em comparação com o estudo anterior 

de Trovão et al. (2010), que encontrou 357 indivíduos; 

(iii)  Intervenção Humana: A diferença na diversidade de espécies e no número de 

indivíduos pode refletir o grau de intervenção humana na área estudada. 

Aparentemente, a área investigada no estudo mais atual pareceu ser mais impactada 

pela intervenção humana; 

(iv) Suficiência Amostral: A análise da curva coletora sugere que a amostragem foi 

suficiente para caracterizar o fragmento vegetativo estudado. No entanto, quando 

comparado com fragmentos florestais com maior grau de preservação, a riqueza 

florística é significativamente menor, indicando alto grau de antropização na área 

estudada. 

O estudo apontou que as famílias mais representativas na área estudada foram Fabaceae, 

Rhamnaceae e Euphorbiaceae que, juntas, representaram 83,45% do total registrado. Destaca-

se a espécie Prosopis juliflora, da família Fabaceae, por ser uma espécie de característica 

colonizadora além de ser exótica. Em segundo lugar, a espécie Ziziphus joazeiro, da família 

Rhamnaceae, que em outros ambientes da Caatinga, em condições de conservação e 

preservação mais favoráveis, não apresente índices tão elevados de densidade e frequência e 

isso está diretamente relacionado à disponibilidade hídrica, que tende a ser mais abundante em 

matas ciliares. De resto, se sobressaem espécies de características de sucessão secundária, 

enquanto as de sucessão primária se encontram na última posição. 

Diante da análise detalhada da área pesquisada, foi observado que a região sofreu um 

significativo desmatamento e alteração do solo devido à atividade de produção artesanal de 

tijolos. O autor destacou que a presença visível das olarias na mata ciliar reforça o impacto 

negativo causado por essa atividade. Fica claro, então, a urgência da recuperação dessas áreas, 

especialmente através da reintrodução de grupos de espécies nativas em diferentes estágios de 

sucessão ecológica. Isso não apenas aumentará a biodiversidade local, mas também contribuirá 

para a preservação do solo e da vegetação ciliar, ajudando a evitar a sedimentação e a poluição 

do Rio Paraíba, vital para o estado da Paraíba. 

O autor também constatou, ao longo do curso do Rio Paraíba, assoreamento resultante da maior 

suscetibilidade dos solos à erosão devido à falta de mata ciliar. Isso é agravado pela intervenção 

direta humana, incluindo o descarte de resíduos de construção civil no leito do rio e a construção 

de estradas transversais a ele. O desmatamento das margens do rio e a utilização do solo para a 

construção de estradas foram apontados como contribuintes para a completa ausência de leito 

em certos pontos (SANTOS, 2017). 
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5.2.7.7 Áreas de Manguezal 

Segundo o Atlas dos Manguezais do Brasil (ICMBio, 2018), os mangues são um grupo 

floristicamente diverso de árvores tropicais que, embora pertençam a famílias botânicas sem 

qualquer relação taxonômica entre si, compartilham características fisiológicas similares. O 

manguezal desempenha um papel vital como um ecossistema de suporte à vida dos recursos 

marinhos, proporcionando áreas de alta produtividade biológica e contribuindo para a 

estabilização das formações costeiras, além de ser uma fonte significativa de recursos marinhos 

(CABRAL, 2003 apud ARAÚJO, 2014). 

Segundo Cabral (2003 apud ARAÚJO, 2014), a preservação dos manguezais resulta em 

diversas vantagens, incluindo a manutenção da cadeia alimentar através da decomposição de 

detritos, a redução da energia cinética das marés, prevenindo a erosão e inundações, e o aumento 

da concentração de nutrientes para a produtividade primária. O Atlas dos Manguezais do Brasil 

(2018) complementa, destacando o papel fundamental desses ecossistemas como absorvedores 

e reservatórios de carbono, tanto na biomassa quanto no solo.  

Na Bacia do Rio Paraíba, as áreas com vegetação de mangue estão concentradas no litoral da 

Bacia, com predominância em seu estuário, conforme a Figura 5.9. 

Por definição, estuário é descrito como um corpo de área costeiro parcialmente fechado, 

conectado livremente ao oceano aberto, onde a água do mar se mistura de maneira mensurável 

com a água doce proveniente do fluxo continental (PRITCHARD, 1967 apud ARAÚJO, 2014). 

O estuário do Rio Paraíba está situado na microrregião de João Pessoa, abrangendo partes dos 

municípios de Bayeux, Cabedelo, Santa Rita, João Pessoa e Lucena. Esta área se caracteriza 

pela diversidade biológica, que inclui um mosaico de ecossistemas transicionais entre a Mata 

Atlântica, ambientes marinhos, restingas e manguezais (SOUSA, 2017). 

Como enfoque do estudo, a extensa área de manguezais, ecossistemas que margeiam estuários 

em zonas tropicais e subtropicais, cuja vegetação denominada mangue é caracterizada por ser 

resistente a inundações, salinidade e ciclo das marés, correntezas, baixos teores de oxigênio e 

pH e variações de salinidade (ARAÚJO, 2014). Predominam-se na região de manguezais quatro 

espécies vegetais típicas, são elas: Rizophoramangle, Avicennia tomentosa, Conocarpus 

erectus e Laguncularia racemosa. No estuário do Paraíba, especificamente, muitos mangues 

têm sido destruídos em decorrência da exploração do calcáreo, áreas modificadas para 

loteamentos, crescimento desordenado dos centros urbanos e a construção de viveiros de 

camarão, atividades que podem trazer problemas ao seu ecossistema (GUEDES, 2002). 
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Figura 5.9 - Manguezal da Bacia do Rio Paraíba 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022). 

Em complemento, conforme Araújo (2014) ressalta, os manguezais enfrentam uma 

significativa pressão das atividades humanas devido à sua localização em uma região 

metropolitana caracterizada pelo intenso adensamento populacional e atividade social. Nas 

margens de todo o estuário, uma variedade de atividades impactantes afeta os ecossistemas 

estuarinos, dentre as quais podemos citar: porto comercial, ferrovia em operação, depósitos de 

combustíveis, indústrias, atividades turísticas, empreendimentos imobiliários, 

empreendimentos de carcinicultura, entre outras. Além disso, há comunidades tradicionais e/ou 

de baixa renda que habitam áreas próximas e mantêm relações de uso direto com os 

ecossistemas, como a coleta e pesca, dependendo dos manguezais e do rio para parte de sua 

subsistência. 

De acordo com o Novo Código Florestal (BRASIL, 2012), os manguezais são classificados 

como Áreas de Preservação Permanente (APPs), com exceção das variações específicas 

conhecidas como apicuns e salgados, que foram consideradas perante a legislação como feições 

dissociáveis dos manguezais. Essa distinção representa um desafio significativo para a 

preservação integral dos manguezais, já que atividades como a carcinicultura, que podem ser 

prejudiciais à integridade desses ecossistemas, são permitidas em áreas de apicuns, feição 

indissociável do ecossistema manguezal segundo Araújo (2014). 
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5.2.7.8  Áreas Fluviais degradadas 

O estudo conduzido por Francisco et al. (2019) utilizou geoprocessamento para mapear as áreas 

de erodibilidade na bacia do Alto Rio Paraíba, classificando-as de acordo com seu potencial de 

erosão, nas seguintes faixas: muito baixa, baixa, média, alta e muito alta. Os resultados 

apontaram que metade da área foi classificada como de alta erodibilidade, onde foram 

encontrados Neossolos Flúvicos Ta Eutróficos solódicos (FRANCISCO et al., 2019), 

juntamente com Neossolos Litílicos e Luvissolos Crômicos. Estes últimos, por sua vez, são 

encontrados em menos de 50% da área da bacia, apresentando erodibilidade média, uma vez 

que tais tipos de solos possuem elevada proporção de areia fina e silte, e são conhecidos por 

serem suscetíveis à erosão (RENARD et al., 1997). 

Entretanto, não é apenas a composição do solo que contribui para a erosão. No estudo de Santos 

et al. (2013), é enfatizado que, na mesma região ao longo do trecho do Rio Paraíba, são 

encontradas áreas desprovidas de mata ciliar devido às atividades humanas. Além disso, a 

pesquisa destaca os cortes de barrancos às margens do rio, realizada com o objetivo de soterrar 

o leito do rio e utilizar essas áreas para a passagem de carros e pessoas. 

A alteração no fluxo natural do rio, seja por meio de retificação ou barramento, também pode 

acarretar impactos significativos. Essas mudanças são frequentemente resultantes de grandes 

obras, como é o caso da transposição do Rio São Francisco, que direciona água através do eixo 

leste para o Rio Paraíba. O estudo conduzido por Oliveira (2018) investigou as principais 

consequências hidrofísicas decorrentes da recepção dessa água da transposição. Nas áreas 

analisadas, entre os municípios de Monteiro e Caraúbas, foi observado que tais alterações 

podem desequilibrar o sistema fluvial, levando à degradação de trechos do canal. Além disso, 

os distúrbios no sistema fluvial podem aumentar a produção de sedimentos, contribuindo para 

o assoreamento progressivo dos trechos a jusante do rio. 

Apesar da maioria dos estudos estarem focados no Alto Rio Paraíba, também são conduzidas 

pesquisas em outras regiões da bacia hidrográfica do Rio Paraíba. Santos (2020) realizou um 

estudo sobre a dinâmica das margens em alguns trechos fluviais localizados na bacia do rio 

Taperoá, em que observou que a cobertura vegetal e as redes radiculares foram os principais 

fatores responsáveis pelo aumento da estabilidade das margens contra as ações do escoamento 

fluvial. Essas análises demonstram que quanto menor for a alteração nas áreas ao redor do rio, 

menor será a probabilidade de degradação das áreas fluviais. 

5.2.8 Obras hidráulicas na bacia 

Neste item são apresentadas as principais obras hidráulicas existentes que influenciam o 

comportamento hidrológico da bacia do Rio Paraíba, principalmente relacionadas às barragens. 

Nesse sentido, ressalta-se que os reservatórios e o Projeto de Integração do São Francisco são 

considerados extremamente relevantes para a região e serão descritos em capítulos específicos 

ao longo do RP-04, sendo o PISF tratado na sequência deste tomo (Capítulo Erro! Fonte de 

referência não encontrada.) e os açudes no Tomo II que trata da disponibilidade hídrica na 

bacia. 
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As barragens desempenham funções em diversas atividades, incluindo a dessedentação animal, 

a irrigação, o abastecimento humano, a regularização da vazão, atividades industriais e a 

aquicultura. Na dessedentação animal, possui o propósito de garantir o fornecimento de água 

para o consumo de rebanhos, assegurando a saúde e produtividade do gado. Na irrigação, por 

sua vez, possibilita o cultivo de terras aráveis e contribui para o aumento da produção agrícola. 

No contexto do abastecimento humano, as barragens são obras com o intuito de garantir 

recursos hídricos para comunidades, atendendo às necessidades básicas da população. Quanto 

à regularização de vazão, tais infraestruturas são utilizadas para uma gestão eficaz dos recursos 

hídricos, minimizando impactos de enchentes e estiagens. No setor industrial, as barragens têm 

como função suprir as demandas de água para processos fabris, enquanto na aquicultura, 

proporcionam o desenvolvimento de criadouros, contribuindo para a produção de alimentos. 

¶ Características das barragens do PRH-RPB 

A Política Nacional de Segurança de Barragens foi estabelecida pela Lei Federal 

nº 12.334/2010, a qual define padrões de segurança para barragens com o objetivo de prevenir 

acidentes e suas consequências. Essa legislação também institui o Sistema Nacional de 

Informações sobre Segurança de Barragens (SNISB), abrangendo barragens destinadas à 

acumulação de água para qualquer finalidade, bem como para rejeitos industriais. Estas 

barragens devem apresentar pelo menos uma das seguintes características para estar sob a 

aplicação desta lei: 

¶ Altura igual ou superior a 15 metros; 

¶ Capacidade do reservatório igual ou superior a 3 hm³; 

¶ Reservatórios que contenham resíduos perigosos; 

¶ Dano Potencial Associado (DPA) médio ou alto; 

¶ Categoria de Risco de uma barragem alta. 

Conforme informações do SNISB (2022) e recebidas pela AESA (2024), o estado da Paraíba 

tem 638 barragens cadastradas no sistema, das quais 170 estão dentro da Bacia Hidrográfica do 

Rio Paraíba. No cadastro, há informações sobre a altura das barragens, o volume armazenado, 

o uso principal, a classificação de risco e o DPA. Os próximos gráficos destacam as principais 

características das barragens localizadas na abrangência do PRH-RPB. 

Pela Figura 5.10, observa-se que as sub-bacias da Região Hidrográfica do Rio Paraíba não 

apresentam uma tendência clara em relação à faixa de alturas das barragens. No entanto, no alto 

e no médio curso do Rio Paraíba há um maior número de barragens com alturas entre 7,5 e 15 

metros. No baixo curso do Rio Paraíba encontram-se as barragens de maior porte, representando 

30% do total de barragens cadastradas. Contudo, nas regiões do Baixo Paraíba e Taperoá, a 

maioria dos dados das barragens não informam dados sobre a altura. 
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Figura 5.10 - Faixa de altura das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

Ao analisar a Figura 5.11, observa-se que na região do alto curso do Rio Paraíba, a maioria das 

barragens é de porte médio, seguida por barragens pequenas com até 1 hm³ e depois barragens 

pequenas entre 1 e 3 hm³. Já na região do médio do Rio Paraíba, a maioria das barragens é de 

porte pequeno, com reservatórios de até 1 hm³ de volume, o que também é verificado no Baixo 

Paraíba, com um número considerável de barragens pequenas. Na sub-bacia do Rio Taperoá, a 

maioria das barragens é classificada como de porte médio. Como foi observado na Figura 5.10, 

a Figura 5.11 também revela um elevado número de barragens sem informações nas sub-bacias 

do Alto Paraíba, Baixo Paraíba e em Taperoá. 

Figura 5.11 - Faixa de volume dos reservatórios das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 
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No que diz respeito à estrutura das barragens, se verifica que em todas as sub-bacias há um 

elevado número de ausência dessa informação, e das que informaram tal dado, a maioria em 

todas as sub-bacias é construída por meio de barramento de terra, conforme é possível conferir 

na Figura 5.12. Apenas na sub-bacia do Médio Paraíba foi identificada uma barragem 

estruturada em concreto, que no caso é a barragem de Acauã, localizada no município de 

Itatuba. 

Figura 5.12 - Tipo de material das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

O uso das barragens foi classificado em cinco categorias de uso principal: abastecimento 

humano, aquicultura, industrial, irrigação e regularização de vazão. No contexto das barragens 

que compõem o PRH-RPB, a maioria é apontada como destinada ao abastecimento humano e 

à regularização de vazão, como é visto na Figura 5.13. No Alto Paraíba, há 28 barragens 

destinadas ao abastecimento humano, 16 para irrigação, sendo esta, a única sub-bacia a 

apresentar uma barragem para fins industriais e nenhuma para aquicultura. Por outro lado, a 

região do Baixo Paraíba, além de apresentar o maior número de barragens destinadas à 

regularização de vazão, destaca-se também com um número elevado de barragens destinadas à 

irrigação. 



 

50 

Figura 5.13 - Uso principal das barragens do PRH-RPB 

 

Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

A Categoria de Risco (CR) de uma barragem é determinada de acordo com vários aspectos que 

podem contribuir para acidentes, tais como a estrutura da barragem, sua operação, manutenção, 

conservação e a conformidade com o Plano de Segurança (BRASIL, 2010). Conforme a Figura 

5.14, a maioria apresenta um alto risco, com 39 barragens na sub-bacia do Alto Paraíba, 15 na 

sub-bacia do Médio Paraíba, 52 no Baixo Paraíba e 22 em Taperoá. Apesar desse elevado 

número de barragens classificadas como de alto risco, nenhuma barragem do estado da Paraíba 

consta na lista as barragens que preocupam no SNISB (2022). 

Figura 5.14 - Categoria de riscos das barragens do PRH-RPB 

 

Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

Diferentemente da CR, o Dano Potencial Associado (DPA) das barragens se refere à 

probabilidade de ocorrência de danos em caso de incidentes, como rompimentos, infiltração no 
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solo e vazamentos. Esses danos são calculados com base na intensidade dos impactos 

econômicos, sociais e ambientais (BRASIL, 2010). O DPA das barragens do Alto Paraíba e do 

Médio Paraíba (Figura 5.15) são classificados como altos, enquanto a maioria das barragens 

das sub-bacias do Baixo Paraíba e de Taperoá não apresenta classificação quanto ao DPA. 

Figura 5.15 - Dano Potencial Associado das barragens do PRH-RPB 

 
Fonte: AESA (2024) e SNISB (2022). 

¶ Condições em torno das barragens 

As barragens são obras de engenharia de grande porte, que podem causar grandes impactos 

sociais e ambientais quando há ausência de manutenção e falhas na supervisão e na gestão 

(ANA, 2023). Partindo deste princípio, normas foram estabelecidas para direcionar 

regulamentos dessas áreas, sendo uma delas a Resolução CONAMA nº 302/2002. Esta 

resolução define os limites das Áreas de Preservação Permanente (APPs) em torno dos 

reservatórios, assim como o regime de uso desta área. Conforme o artigo terceiro da resolução, 

a APP tem como largura mínima de 30 metros para reservatórios localizados em áreas urbanas 

e de 100 metros em áreas rurais. 

Em 2012 foi sancionada a Lei Federal nº 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa e em seu artigo quinto dispõe sobre a proteção das APPs em torno dos reservatórios, 

incluindo a desapropriação e aquisição da área. No mesmo artigo, as zonas urbanas devem ter 

largura de no mínimo 15 metros e no máximo 30 metros, enquanto as zonas rurais devem 

possuir no mínimo 30 metros e no máximo 100 metros. Diante dessas normas, foram verificadas 

as principais coberturas de solo ao entorno das barragens que estão classificados com a 

Categoria de Risco e de Dano Potencial Associado alto nos dados do SNISB (2022). 

Para realizar esta análise, foi utilizada a largura máxima (100 metros) exigida em ambas os 

regulamentos. Com o auxílio de um software de Sistema de Informações Geográficas, foram 

verificadas as principais coberturas e uso do solo em volta dos açudes correspondentes das 

barragens listadas. Na Tabela 5.11 são apresentadas as áreas resultantes dessa análise.  
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Tabela 5.11 - Áreas de cobertura em torno das barragens (em ha) 

Barragem 
Formação 

Florestal 

Formação 

Savânica 

Formação 

Campestre 
Pastagem Cana 

Mosaico de 

Agricultura e 

Pastagem 

Área 

Urbanizada 

Outras áreas não 

vegetadas 

Rio, lago e 

oceano 

Açude Acauã (Argemiro 

de Figueiredo) 
0,00 558,79 0,40 296,89 0,00 59,18 0,03 1,72 9,88 

Açude Bichinho 0,00 16,93 0,00 14,92 0,00 10,09 0,33 1,18 2,96 

Açude Chã dos Pereiras 0,07 17,46 0,00 30,70 0,00 2,38 0,00 0,00 2,42 

Açude Cordeiro 0,02 171,38 0,30 130,70 0,00 236,45 0,00 40,97 1,83 

Açude da Prata II 0,00 7,65 0,00 25,05 0,00 9,03 0,50 0,00 0,19 

Açude do Brito 0,00 54,37 0,00 10,76 0,00 0,94 0,00 0,00 0,26 

Açude do Milhã 0,00 0,49 0,00 36,35 0,00 1,14 0,00 0,11 0,00 

Açude dos Reis 61,82 0,00 0,00 0,00 0,00 3,47 0,00 0,00 1,50 

Açude Epitácio Pessoa 3,61 953,98 0,00 653,02 0,00 459,74 1,14 12,96 2,51 

Açude Ipanema 6,26 22,71 0,93 35,68 0,00 10,17 0,00 0,00 1,45 

Açude Ipueira 0,29 17,05 0,00 4,46 0,00 15,57 0,00 3,00 0,30 

Açude Namorado 0,00 6,03 0,00 9,74 0,00 9,46 0,00 0,51 0,01 

Açude Ouro Velho 0,00 19,15 0,00 26,51 0,00 6,61 0,00 0,00 0,00 

Açude Poções 0,00 127,70 0,04 147,10 0,00 50,69 0,00 4,78 0,48 

Açude Riacho de Santo 

Antônio 
0,00 19,51 0,00 52,72 0,00 7,54 0,00 1,04 0,01 

Açude Santo Antônio 0,00 188,02 0,00 66,84 0,00 50,61 0,00 2,49 1,10 

Açude São Paulo 0,00 75,59 0,00 39,17 0,00 6,04 0,00 0,00 0,44 

Açude São Pedro 0,00 131,44 0,00 43,48 0,00 36,85 0,00 0,00 0,43 

Açude São Salvador 11,33 66,45 0,00 17,70 9,38 103,94 0,00 0,00 8,56 

Açude Serra Branca II  0,01 32,59 0,00 40,95 0,00 4,02 0,00 0,00 0,86 

Açude Sumé 0,00 130,02 0,00 223,31 0,00 23,01 0,00 4,02 0,00 

Represa Itanhém 5,53 17,06 0,00 0,00 0,81 18,27 0,00 0,00 2,20 

TOTAL  88,94 2.634,37 1,67 1.906,05 10,2 1.125,2 2,00 72,78 37,39 

Fonte: MapBiomas (2022), adaptado por Cobrape (2024). 
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Como pode ser observado na Tabela 5.11, as principais coberturas encontradas nos açudes são 

as formações savânicas, pastagens e mosaicos de uso. As formações savânicas predominam na 

região do Cerrado, como apresentado no RP-02 - Relatório da Coleta e da Análise dos Dados, 

caracterizando-se pela presença de árvores e arbustos em diferentes densidades e distribuição 

não uniforme no terreno (RIBEIRO; WALTER, 2021). O açude com maior predominância 

dessa cobertura em seu entorno é o Açude do Brito, com aproximadamente 82% de formação 

savânica. 

Um dos açudes que não segue a tendência apresentada nos demais é o Açude dos Reis. Ao seu 

redor, não há formação savânica, pastagem ou mosaicos de uso, mas a maior parte da área 

circundante é composta por formação florestal, representando 93% do total. 

Os açudes que apresentaram áreas urbanizadas próximas foram Acauã (Argemiro de 

Figueiredo), Bichinho, Prata II e Epitácio Pessoa. Os demais açudes não possuem áreas 

urbanizadas nessa faixa de 100 metros. 

Conforme os dados do SNISB (2022), as principais barragens localizadas dentro do PRH-RPB 

são a Barragem de Acauã e a Barragem de Epitácio Pessoa. Ambas possuem volumes 

classificados como ñmuito grandesò e apresentam alto risco e alto DPA. 

Segundo o DNOCS (2023), o Açude Epitácio Pessoa, localizado no município de Boqueirão, é 

um grande reservatório hídrico que foi construído entre os anos de 1951 e 1956, e inaugurado 

em janeiro de 1957. Seu monitoramento e manutenção é de responsabilidade do DNOCS, bem 

como a fiscalização de todo seu entorno. 

Como pode ser analisado na Figura 5.16, o açude Epitácio Pessoa apresenta algumas áreas 

urbanizadas no lado leste, próximo à sede de Boqueirão. Nesse contexto, o relatório do DNOCS, 

de 2006, mencionava a existência de 310 edificações irregulares na APP do Açude Epitácio 

Pessoa, constituindo um possível impacto nas águas reservadas. Contudo, é importante ressaltar 

que a construção do reservatório ocorreu na década de 50, enquanto o novo Código Florestal 

foi estabelecido em 25 de maio de 2012. Dessa forma, tal ocupação pode ter ocorrido 

principalmente em um período anterior à legislação atual, uma vez que na região existem 

moradores antigos em localidades que, na época, não eram consideradas áreas de preservação. 

Tais questões devem ser fiscalizadas pelo DNOCS para garantir a preservação do meio 

ambiente, além de assegurar os direitos e deveres da população da área. 
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Figura 5.16 - Cobertura em torno do Açude Epitácio Pessoa 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022), ANA (2019). 

No que diz respeito à Barragem de Acauã, apresentada na Figura 5.17, sua construção enfrentou 

transtornos logo no início devido à desocupação de seis comunidades localizadas às margens 

do rio, entre os municípios de Aroeiras, Itatuba e Natuba. Essas famílias dependiam da 

agricultura como fonte de sustento. No entanto, com a desocupação da região, famílias foram 

realocadas para áreas com infraestrutura precária e acesso deficiente a saneamento básico. 

Em 2022, o Estado da Paraíba assinou uma ordem de serviços para a construção da Agrovila 

Ćguas de Acau«, uma §rea destinada ao cultivo e um sistema de abastecimento dô§gua 

completo. Além disso, os investimentos têm como planejamento a construção de 100 unidades 

habitacionais destinadas para as famílias que foram afetadas na construção da barragem 

(PARAÍBA, 2022). 
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Figura 5.17 - Cobertura em torno do Açude Acauã (Argemiro de Figueiredo) 

 
Fonte: Elaborado por Cobrape (2024), com informações de MapBiomas (2022), ANA (2019). 

Ainda na Figura 5.17, pode-se observar que em torno do açude Acauã há uma considerável 

formação savânica e pastagem. Apenas na parte superior há uma mancha indicando uma área 

urbanizada, e neste local é possível encontrar a comunidade de Melancia no município de 

Itatuba. 

5.3 SÍNTESE DA CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA  

A Bacia Hidrográfica do rio Paraíba ocupa uma área de 20.071,83 km², representando 38% da 

extensão territorial do estado da Paraíba e abrangendo aproximadamente 1,8 milhões de 

habitantes, correspondendo a 52% da população estadual. Segundo o Regimento Interno do 

Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (CBH-PB, 2014), o total de 85 municípios 

paraibanos faz parte desta bacia, todos contemplados no atual Plano de Recursos Hídricos da 

Região Hidrográfica do Rio Paraíba (PRH-RPB). 

Conforme os resultados obtidos dos índices calculados já apresentados, a bacia hidrográfica do 

Rio Paraíba não possui, de maneira geral, tendência a inundações, sendo as exceções verificadas 

na região mais próxima do litoral, que se mostra com maior suscetibilidade, bem como o Médio 

Paraíba, com tendência mediana. 
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Ademais, a densidade de drenagem foi classificada como pobre, refletindo o estágio evolutivo 

geomorfológico da região. Este, por sua vez, pode ser interpretado como consequência do baixo 

regime pluviométrico da região, associado a predominância de Luvissolos, que possuem 

elevada suscetibilidade à erosão, drenagem restrita e baixa disponibilidade de água, e a grande 

área na Região Geomorfológica do Planalto da Borborema, como apresentado no RP-02: 

Relatório da Coleta e da Análise dos Dados, que é caracterizada por um maciço cristalino pré-

cambriano com baixa infiltração da água para os sistemas aquíferos. 

Tal combinação de fatores culmina na intermitência de boa parte dos corpos hídricos da região 

do PRH-RPB, e, por conseguinte, na necessidade de implantação de obras hidráulicas na bacia, 

como as 170 barragens para acumulação de água para o atendimento de demandas múltiplas 

apresentadas, além da idealização e efetivação de iniciativas como o Projeto de Integração do 

Rio São Francisco, que permite viabilizar o desenvolvimento socioeconômico das regiões que 

mais carecem do recurso hídrico. 

Tais informações e conclusões são de extrema importância para a compreensão da 

particularidade da região, indicando que a disponibilidade hídrica da bacia do Rio Paraíba está 

intimamente vinculada à acumulação de água por meio de açudes. Por isso, tais estruturas são 

objeto de análises mais específicas no âmbito do PRH-RPB, conforme pode ser conferido nos 

demais itens do presente relatório. 
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6 CARACTERIZAÇÃO FÍSICO -BIÓTICA  

6.1 HIDROGRAFIA  

De acordo com a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba (AESA, s.d.), 

a Bacia Hidrográfica do rio Paraíba possui uma área de 20.071,83 km², abrangendo 38% do seu 

território e abrigando cerca de 1,8 milhões de habitantes que correspondem a 52% da população 

estadual total. A Bacia é subdividida em quatro sub-bacias: Taperoá, Alto Curso do rio Paraíba, 

M®dio Curso do rio Para²ba e Baixo Curso do rio Para²ba. Dentre os principais cursos dô§gua 

na região, destacam-se os rios Paraíba, Taperoá, Umbuzeiro, Sucuru, Paraibinha, Soledade e 

Gurinhém. Com investimentos do Governo Federal e Estadual, foram construídos na área da 

Bacia vários açudes públicos, que são utilizados para fins de abastecimento, irrigação e pesca. 

A síntese das informações hidrográficas das sub-bacias da Bacia do rio Paraíba foi realizada 

através do uso dos dados contidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos da Paraíba 

(AESA,2022), em conjunto com a Base Hidrográfica Ottocodificada Multiescalas 2017 50k, 

disponibilizada pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), onde foi 

possível identificar que a hidrografia da Bacia do rio Paraíba é composta por rios, riachos, 

canais e córregos, onde a maioria está sob domínio estadual, com exceção do Riacho do 

Carneiro e o Riacho Seridozinho que estão sob jurisdição federal. 

A sub-bacia do rio Tapero§ tem como principal curso dô§gua o rio Tapero§, de regime 

intermitente, que deságua no rio Paraíba e no Açude Presidente Epitácio Pessoa (também 

conhecido como Açude de Boqueirão), desempenhando um papel significativo como um dos 

principais afluentes desse reservatório. Além do próprio rio Taperoá, essa sub-bacia recebe 

como principais contribui­»es os cursos dô§gua do rio Soledade, Boa Vista e do riacho Carneiro. 

A sub-bacia do Alto Curso do rio Paraíba drena as águas para o rio Paraíba, sendo um dos 

principais contribuintes do açude Epitácio Pessoa, juntamente com o rio Taperoá. Esse açude é 

o segundo maior do Estado da Paraíba e desempenha um papel fundamental no abastecimento 

urbano de quase 20 sedes municipais, incluindo Campina Grande, o segundo maior centro 

urbano do estado. O trecho do rio Paraíba localizado na sua porção alta recebe contribuições 

dos rios Monteiro, Sucuru e Taperoá. Além disso, na área em questão, encontram-se outros 

açudes de relevância, a exemplo de Sumé, Cordeiro, São Paulo, Bichinho, Prata II, São José II 

e Ouro Velho. 

A sub-bacia do Médio Curso do rio Paraíba direciona suas águas para a porção do rio Paraíba 

compreendida entre o açude Epitácio Pessoa (açude Boqueirão) e a área a jusante da parede do 

açude Acauã. O açude de Acauã também é um dos principais reservatórios na área da Bacia do 

rio Paraíba, possuindo uma capacidade de armazenamento de 253 hm³, exercendo uma 

importante função no controle de cheias e secas no Médio-Paraíba. 

A sub-bacia do Baixo Curso do rio Paraíba drena as águas desde a área jusante do açude Acauã 

até o exutório da bacia do rio Paraíba. Nessa sub-bacia está localizada a região da Grande João 

Pessoa, capital do estado, que têm participação especial nas demandas hídricas do Estado. Seu 
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rio principal é composto pelo baixo curso do rio Paraíba e o principal afluente deste é o rio 

Paraibinha e o rio Gurinhém. 

6.2 GEOMORFOLOGIA  

A Geomorfologia dedica-se à análise das formas presentes na superfície terrestre. Para alcançar 

esse objetivo, busca identificar, descrever e analisar essas formas, consideradas genericamente 

como unidades de relevo. Essa abordagem abrange aspectos genéticos, cronológicos, 

morfológicos, morfométricos e dinâmicos, contemplando tanto características do passado 

quanto do presente, bem como influências naturais ou humanas (WERLANG et al, 2019). 

Conforme descrito no Manual Técnico de Geomorfologia (IBGE, 2009), os progressos técnicos 

no mapeamento geomorfológico permitiram organizar os fatos geomorfológicos com base em 

uma taxonomia, que incluem domínios morfoestruturais, regiões geomorfológicas e unidades 

geomorfológicas ou sistemas de relevo, isto é, os tipos de relevo em um sentido mais amplo e 

geral.  

A partir dos maiores táxons da compartimentação do relevo, os Domínios Morfoestruturais 

ocorrem em escala regional e são organizados em quatro domínios, descritos abaixo. Na Figura 

6.1, observa-se espacialmente como os seguintes domínios estão distribuídos no território da 

Bacia do Rio Paraíba (IBGE, 2021): 

¶ Depósitos Sedimentares Quaternários ï composto por regiões de acumulação, 

caracterizadas por planícies e terraços de baixa inclinação, e ocasionalmente por 

depressões moldadas sobre depósitos de sedimentos horizontais a sub-horizontais, 

provenientes de ambientes fluviais, marinhos, fluviomarinhos, lagunares e/ou eólicos, 

estando situados tanto na zona costeira quanto no interior do continente. 

¶ Bacias e Coberturas Sedimentares Fanerozóicas ï compostas por planaltos e chapadas 

cuja formação deu-se a partir de dobras ou falhas de rochas sedimentares que 

apresentam disposição horizontal a sub-horizontal, essas formações ocorrem em 

ambientes de sedimentação variados, localizados tanto nas margens continentais quanto 

no interior do continente. 

¶ Cinturões Móveis Neoproterozóicos ï compostos por extensas regiões caracterizadas 

por planaltos, alinhamentos serranos e depressões interplanálticas formados em terrenos 

sujeitos a dobras e falhas, principalmente metamórficos e granitoides. É a formação 

predominante na região. 

¶ Crátons Neoproterozóicos ï composto por planaltos residuais, chapadas e depressões 

interplanálticas com embasamento metamórfico e granitoide, abrangendo também 

coberturas de rochas sedimentares e/ou vulcano-plutonismo, podendo apresentar 

deformações ou não. Esta classe apesar de estar presente em uma pequena porção na 

região sudoeste da bacia do Rio Paraíba é de difícil identificação visual na figura devido 

a escala de representação cartográfica. 
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Figura 6.1 - Mapa de Domínio Morfoestruturais 

 
Fonte: IBGE (2021). 

No segundo nível hierárquico, as Regiões Geomorfológicas representam compartimentos 

presentes nos conjuntos litomorfoestruturais que, sob a influência de fatores climáticos 

passados e presentes, adquirem características genéticas comuns, relacionadas às formações 

superficiais e às fitofisionomias. Na identificação desses compartimentos, são considerados não 

apenas os aspectos mencionados, mas também sua distribuição espacial e localização 

geográfica (IBGE, 2009). 

Na Figura 6.2 são apresentadas as Regiões Geomorfológicas do território da Bacia do Rio 

Paraíba: Aplanamentos Residuais do Domo da Borborema, Depressão Sertaneja, Formas 

Agradacionais Atuais e Subatuais Interioranas, Planícies Deltânicas, Estuarinas e Praiais, 

Planalto da Borborema e Tabuleiros Costeiros (IBGE, 2021). Dentre estes, sobressai o Planalto 

da Borborema, que é predominante no território da Bacia, seguido da Depressão Sertaneja. 

As áreas de Aplanamentos Residuais do Domo da Borborema e Depressão Sertaneja Meridional 

ocorrem em pequenas porções do território da bacia, sendo a primeira no extremo norte e a 

segunda na região sudoeste. Estas possuem difícil identificação visual devido a escala de 

representação cartográfica. 
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Figura 6.2 - Mapa de Regiões Geomorfológicas 

 
Fonte: IBGE (2021). 

Segundo o Anuário Estatístico do Brasil (IBGE, 2000), no Planalto da Borborema, as 

diferenciações geomorfológicas revelam distintos estágios de evolução do relevo, decorrentes 

das interferências tectônicas combinadas às modificações climáticas subatuais e atuais. As 

altimetrias desta área variam de 200 m a 300 m, ultrapassando pouco mais de 1.000 m em 

alguns locais. As áreas mais elevadas correspondem às cristas simétricas e assimétricas, linhas 

de cumeadas e blocos serranos. As altitudes intermediárias, em torno de 500 a 600 m, são 

encontradas sobretudo em compartimentos aplainados geralmente limitados por escarpamentos 

e nível mais baixo dissecado em formas convexas e aguçadas, além de relevos residuais. 

Por fim, a região compreendida pela Depressão Sertaneja, é identificada, predominantemente 

no sertão nordestino, caracterizado por índices pluviométricos reduzidos, estação seca e uma 

cobertura vegetal composta principalmente por Caatinga. Sua disposição geográfica indica 

natureza periférica e interplanáltica, abrangendo extensões de terrenos quase planos, nos quais 

os interflúvios formam pediplanos em graus de conservação, além de relevos residuais (cristas 

e inselbergs). A rede de drenagem na região consiste em rios intermitentes, por vezes com 
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trajetórias lineares, refletindo um controle estrutural exercido por falhas e fraturas. Os leitos 

desses rios são rasos e rochosos, preenchidos com material arenoso e estreitas faixas de 

depósitos fluviais (IBGE, 2000). As informações de geomorfologia possuem a mesma base do 

PERH, utilizando dados mais recentes, e com pequeno ajuste na classificação para apresentar 

o território de acordo com a escala compatível para o plano de bacia. 

6.3 GEOLOGIA  

Segundo Anuário Estatístico (IBGE, 2000), o território brasileiro está completamente inserido 

na Plataforma Sul-Americana que abriga rochas cujas origens remontam aos tempos arqueanos 

(superiores a 2.500 milhões de anos) até os dias atuais. Ao longo desse extenso período, essas 

rochas foram sujeitas a eventos que resultaram em modificações significativas. Apesar da 

divergência nas bases conceituais a respeito da classificação das províncias, foi adotado pelo 

IBGE (2019) a proposta de que, no cenário brasileiro, a compartimentação é dividida em 13 

Províncias Estruturais. 

As Províncias Estruturais são grandes áreas geológicas naturais, que apresentam evolução 

estratigráfica, magmática, tectônica e metamórfica próprias. Sua classificação tem como base 

critérios relacionados a crátons neoproterozóicos e bacias sedimentares, denominadas da 

seguinte forma: Amazônia, Borborema, São Francisco, Tocantins, Mantiqueira, Amazonas-

Solimões, Paraná, Parecis, Parnaíba, São Luís, Costeira e Marguem Continental, Gurupi e 

Recôncavo-Tucano-Jatobá (IBGE, 2019). Segundo o IBGE (2023), na Bacia do Rio Paraíba, 

prevalece a Província Estrutural da Borborema e uma porção pequena da Província Costeira e 

Margem Continental ao Leste da Bacia, unidades geológicas formadas no Éon Arcaico, Éon 

Proterozóico e na Era Cenozoica. A Figura 6.3 apresenta as províncias estruturais do IBGE 

(2023) para a Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba. 
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Figura 6.3 - Mapa das Províncias Estruturais 

 

Fonte: IBGE (2023). 

Ainda de acordo com o IBGE (2019), a Província Estrutural Borborema abrange uma variedade 

de remanescentes, formados por crátons e orógenos originados nos períodos Arqueano, 

Paleoproterozoico e Mesoproterozoico. Esses elementos geológicos estão amalgamados por 

faixas móveis que se manifestam como vestígios de bacias de margem passiva em certas 

ocasiões batolíticos, resultantes de uma intensa atividade plutônica granítica associada a arco 

continental brasiliano sin, tardi e pós-orogênicos. Já o recorte ao Leste da Bacia, é caracterizado 

pela Província Costeira e Margem Continental, que compreende a margem divergente da Placa 

Sul-Americana, cuja evolução está relacionado com a fragmentação do supercontinente 

Gondwana. Sua evolução deu-se, no mínimo, pela ocorrência de dois eventos de transgressão 

marinha, associados a movimentação das falhas, durante o período Quaternário (IBGE, 2019). 

Cabe ressaltar que, além das duas províncias, o litoral da Bacia do Rio Paraíba é marcado por 

estruturas denominadas Cobertura Cenozoica, que são formações após a separação do 

supercontinente Gondwana. Essas são representadas pelas sequências sedimentares que 

preenchem as bacias e depressões continentais no território brasileiro. Além disso, incluem 

depósitos correlativos resultantes dos eventos de aplainamento durante as glaciações da Era 

Cenozoica, preservados sob a forma de camadas edafo-estratigráficas detríticas e/ou lateríticas. 
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Algumas dessas camadas contêm importantes depósitos minerais, como bauxita e caulim 

(IBGE, 2019). 

Para melhor entendimento da escala do tempo geológico, a Figura 6.4 apresenta os espaços 

cronoestratigráficos da Bacia do Rio Paraíba. Na escala cronológica, as estruturas mais antigas 

são as formadas na Era Neoarcaica, cerca de 2.800 Ma, em contraposição as formações mais 

recentes da Era Cenozoica Período Quaternário Época Holoceno com 0,0117 Ma, segundo a 

escala temporal do International Commission on Stratigraphy (ICS, 2023). 

Figura 6.4 - Mapa de Tempo Geológico 

 
Fonte: IBGE (2023) 
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6.4 RECURSOS MINERAIS 

De acordo com o Serviço Geológico do Brasil (CPRM), a produção mineral do Estado da 

Paraíba tem sua base principalmente em minerais industriais, apesar de possuir em seu território 

uma ampla diversidade de substâncias minerais. A extração desses minerais por meio da lavra 

garimpeira envolve a exploração imediata dos recursos minerais. Conforme o Decreto-Lei Nº 

227 de 1967, também conhecido como Código de Mineração e posteriormente regulamentado 

pelo Decreto nº 9.406 de 2018, entende-se por lavra o conjunto de operações coordenadas que 

objetivam o aproveitamento industrial da jazida, desde a extração de substâncias minerais, até 

o beneficiamento das mesmas. 

A Lei Federal nº 7.805 de 1989 estabelece o regime de permissão de lavra garimpeira em 

questões de áreas passíveis de exploração, requisitos técnicos e ambientais que devem ser 

atendidos, além de estabelecer mecanismos de controle, fiscalização e acompanhamento das 

atividades garimpeiras. A Agência Nacional de Mineração (ANM) estabelece, por meio de 

portarias, as áreas destinadas à garimpagem, levando em consideração a presença do mineral, 

os interesses do setor e as razões de ordem social e ambiental. 

A concessão de lavra mineral corresponde à permissão de aproveitamento mineral voltado para 

a extração, beneficiamento e comercialização do bem mineral. Esse regime é indicado para 

substâncias minerais que movimentam grandes volumes de minérios e é concedido para jazidas 

que já foram pesquisadas e identificadas, com relatório aprovado pelo Departamento Nacional 

de Produção Mineral (DNPM). Conforme dados disponibilizados pela ANM, existem ativas na 

região da Bacia 122 concessões de lavra e 31 lavras garimpeiras. Na Figura 6.5 é possível 

identificar a participação de cada substância mineral na quantidade de processos ativos na BH-

RPB. 

Figura 6.5 - Quantidade de concessões de lavra e lavra garimpeira por substância mineral 

 

Fonte: Adaptado de SIGMINE (2023). 
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Através do Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE) foram obtidos 

dados referentes às áreas delimitadas dos processos minerários ativos em fase de concessão de 

lavra ou lavra garimpeira na região da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba. Entre os dezesseis 

tipos de substâncias minerais identificadas na região, os que possuem a maior extensão 

territorial são o granito, ocupando cerca de 7.800 hectares, seguido pela bentonita e o calcário, 

com aproximadamente 3.900 e 4.000 hectares, respectivamente. No Quadro 6.1 são 

apresentadas as áreas referentes à cada substância mineral e os municípios em que estão 

inseridos. 

Quadro 6.1 - Substâncias Minerais presentes na região da Bacia Hidrográfica do rio Paraíba 

Substância Mineral Área (ha) Municípios 

Água Marinha 315,27 Junco do Seridó, Pocinhos, Prata 

Água Mineral 177,39 João Pessoa, Santa Rita 

Areia 1.628,97 

Cabaceiras, Cruz do Espírito Santo, João Pessoa, Pedras de Fogo, Pilar, 

Santa Rita, São João do Cariri, São Miguel de Taipu, São José dos 

Ramos  

Argila 2.284,63 
Alagoa Grande, Barra de Santa Rosa, Bayeux, Boa Vista, Gurinhém, 

João Pessoa, Olivedos 

Basalto 773,60 Barra de Santa Rosa, Boa Vista, Olivedos 

Bentonita 3.933,72 Barra de Santa Rosa, Boa Vista, Cabaceiras, Cubati, Olivedos 

Calcário 4.059,49 

Alcantil, Boa Vista, Campina Grande, Caraúbas, Congo, Gurjão, João 

Pessoa, Parari, Santa Cecília, Santo André, São Vicente do Seridó, 

Taperoá 

Calcita 539,48 Parari 

Cassiterita 232,14 Juazeirinho, Tenório 

Caulim 518,61 Assunção, Junco do Seridó, Salgadinho 

Diorito 464,00 Taperoá 

Feldspato 2.081,88 
Barra de Santa Rosa, Cabaceiras, Cubati, Junco do Seridó, São Vicente 

do Seridó, Tenório 

Gnaisse 64,31 Gurinhém, Massaranduba 

Granito 7.801,07 

Barra de Santana, Boqueirão, Caturité, Cubati, Gurinhém, Ingá, Itatuba, 

Junco do Seridó, Pocinhos, São Vicente do Seridó, Soledade, Serra 

Branca, Sumé 

Migmatito 755,00 Campina Grande, São Sebastião do Umbuzeiro 

Turmalina 425,12 Juazeirinho, Junco do Seridó, Salgadinho 

Fonte: Adaptado de SIGMINE (2023). 

As maiores áreas de processos de extração de granito estão nos municípios de Junco do Seridó, 

São Vicente do Seridó, Serra Branca e Sumé, direcionados principalmente para fins industriais 

e revestimentos. As ocorrências de bentonita estão relacionadas às rochas Vulcano-clásticas e 

basaltos paleógeno-neógenos da Formação Campos Novos e da Associação Basálltica Boa 

Vista, localizadas nas regiões de Boa Vista e Cubati (CPRM, 2002). A exploração desse minério 

está concentrada na sub-bacia de Taperoá, sendo sua principal aplicação na indústria. Já o 

Calcário, além de ser empregado na indústria, é utilizado como corretivo de solo e para a 

fabricação de cimento. As maiores áreas de extração estão situadas nos municípios de Caraúbas, 

Gurjão, Santo André, Santa Cecília e Boa Vista. A Figura 6.6 representa espacialmente as áreas 

referentes às concessões de lavra e de lavra garimpeira na região da Bacia Hidrográfica do rio 

Paraíba. 
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Figura 6.6 - Processos minerários ativos referentes às fases de concessão de lavra e lavra garimpeira 

 
Fonte: Adaptado de SIGMINE (2023). 
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6.5 PEDOLOGIA  

A classificação e organização de solos em sistemas taxonômicos viabilizam a compreensão 

necessária para implementação de práticas de manejo e exploração adequada desses solos. Isso 

ocorre devido ao fato de que suas características intrínsecas determinam tanto suas 

potencialidades quanto suas limitações. Embora os solos sejam considerados recursos naturais 

renováveis, a degradação resultante de um uso intensivo, desconsiderando suas restrições, pode 

conduzi-los a um estado praticamente não renovável. 

Para a classificação dos tipos de solos foram utilizadas fontes recentes que cumprem com o 

objetivo de extrair as principais informações sobre a pedologia  encontrada na Bacia, bem como, 

possibilitar a análise posterior de aptidão para o desenvolvimento agropecuário, de forma mais 

suscinta que o PERH, que pela escala estadual, por vezes requer um detalhamento mais 

aprofundado das classificações dependendo de seu objetivo. 

De acordo com a Macrocaracterização dos Recursos Naturais do Brasil (IBGE, 2019), o 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) classifica o território nacional em treze 

tipologias distintas. Essas categorias compreendem Argissolos, Cambissolos, Chernossolos, 

Espodossolos, Gleissolos, Latossolos, Luvissolos, Neossolos, Nitossolos, Organossolos, 

Planossolos, Plintossolos e Vertissolos. Em termos de distribuição geográfica nacional, destaca-

se a predominância dos Latossolos (33%) e Argissolos (28%). Em contrapartida, 

nacionalmente, os Vertissolos e Organossolos apresentam ocorrências mais limitadas, 

representando apenas 0,2% e 0,1%, respectivamente. 

No âmbito do estado da Paraíba, ressalta-se a predominância dos Luvissolos e Neossolos, 

abarcando cerca de 35% e 33% do território, respectivamente. Conforme é possível observar 

na Figura 6.7, nota-se que esses dois tipos de solo predominam na maior parte da Bacia do Rio 

Paraíba com exceção da sua porção baixa, onde a tipologia predominante de solo é a de 

Argissolos (IBGE, 2021). Destaca-se também a presença de solos na classe dos Planossolos, na 

região do médio curso do rio Paraíba e na sub-bacia do rio Taperoá, como evidencia a Figura 

6.7. 
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Figura 6.7 - Mapa da Pedologia 

 
Fonte: IBGE (2023). 

Essas quatro tipologias de solo, das treze existentes no SiBCS (IBGE, 2019), juntas representam 

95% dos solos presentes na bacia hidrográfica do rio Paraíba. A distribuição dos tipos de solo 

na bacia hidrográfica e nas suas sub-bacias está apresentada na Figura 6.8. Os Luvissolos 

predominam nas sub-bacias do rio Taperoá (49%), do Alto rio Paraíba (62%) e do Médio rio 

Paraíba (35%). Na região do Baixo rio Paraíba, aparecem como segundo tipo predominante, 

representando cerca de 27% da área da sub-bacia. 
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Figura 6.8 ï Distribuição dos tipos de solo na bacia hidrográfica do rio Paraíba e nas suas sub-bacias 

 

Os Luvissolos, em geral, apresentam profundidade moderada e exibem uma variação de cores 

que vai de tons vermelhos a acinzentados. Geralmente, apresentam uma diferenciação razoável 

entre os horizontes superficiais e subsuperficiais. Trata-se de um tipo de solo com drenagem de 

moderada a imperfeita, de textura média na camada superficial e teor de argila mais elevado 

nas camadas mais profundas (IBGE, 2019). Do ponto de vista químico, são bastante férteis, 

caracterizando-se por uma soma e saturação por bases. No entanto, esses solos apresentam 

restrições associadas a propriedades físicas, que contribuem para uma elevada suscetibilidade 

à erosão, drenagem restrita e baixa disponibilidade de água (IBGE, 2019). 

O segundo tipo de solo predominante na bacia do rio Paraíba são os Neossolos (25% de toda a 

bacia hidrográfica). Esses solos se destacam pela inexistência de um horizonte B (ou pela 

presença de um horizonte B com espessura inferior a 10 cm), de acordo com IBGE (2019). Isso 

ocorre uma vez que possuem um desenvolvimento pedogenético pouco avançado, resultante de 

um dos seus fatores de formação que apresenta alguma característica limitante ao processo de 
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intemperismo. Adicionalmente, são solos que exibem grande variação em termos de 

profundidade, ocorrendo desde rasos a profundos, assim como de variação em outras 

características (IBGE, 2019). 

Até a porção média da bacia hidrográfica do rio Paraíba, além dos Luvissolos e Neossolos, há 

uma fração representativa de Planossoslos. Na sub-bacia do Médio rio Paraíba esse é segundo 

tipo de solo em predominância (24%), seguido de Neossolos (20%). Os Planossolos têm como 

característica uma mudança perceptível em suas camadas, apresentando uma textura arenosa 

em sua camada superficial e uma textura mais argilosa nas suas camadas subsuperficiais. Junto 

dos Luvissolos, é um solo característico da região semiárida do Brasil, representando cerca de 

10,5% do solo nessa região. 

Por conta de sua composição, em épocas mais secas, costumam ser duros e pouco permeáveis, 

com um horizonte eluvial claro na superfície e mais acinzentado nas camadas subsuperficiais. 

Em geral, são encontrados em regiões de terreno mais plano e apresentam além de uma grande 

quantidade de minerais, um significativo teor de saturação. Essas características tornam essas 

áreas, quando não inundadas, bastante aptas a agricultura. 

Por fim, a quarta tipologia de solo que caracteriza a bacia hidrográfica do rio Paraíba é a de 

Argissolos. Na bacia do baixo rio Paraíba esses solos são encontrados em 11% da região. Os 

Argissolos são típicos de regiões litorâneas. Como característica particular apresentam um 

aumento da fração de argila do horizonte superficial A para o horizonte subsuperficial B, e 

geralmente, uma diferenciação de cores. O processo pedogenético responsável por imprimir 

essas características é a lessivagem, um fenômeno que envolve a migração vertical da fração 

argila do solo, esse fenômeno é comumente observado em ambientes com boa drenagem, onde 

a dispersão das partículas é facilitada pelo tipo de mineral do solo ou pela baixa estabilidade 

dos agregados (IBGE, 2019). 

É preciso destacar também o estudo do Zoneamento Pedoclimático da Área de Influência do 

Canal das Vertentes Litorâneas da Paraíba (EMBRAPA, 2020), que detalha o potencial de 

aptidão efetiva, sem considerar a irrigação, de diversas culturas, fazendo um cruzamento das 

culturas com as classes pedológicas e aptidão climática. Essas informações serão detalhadas 

nas etapas de prognóstico, que dentre seus objetivos, está a estrapolação de áreas 

potencialmente agricultáveis. 
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6.6 CLIMA  

A análise dos tipos climáticos é frequentemente realizada por meio da metodologia de Köppen, 

que parte do pressuposto de que a vegetação natural em cada grande região reflete o clima 

predominante nela. A partir dessa metodologia, Alvares et al. (2014) apresentou a distribuição 

espacial dos tipos climáticos aplicados no Brasil, dos quais, no recorte da Bacia do Rio Paraíba, 

localizam-se três tipos ï Aw, As e BSh ï, cuja definição (EMBRAPA, s.d.) é apresentada a 

seguir. 

¶ Aw ï clima tropical com estação seca no inverno, marcado por um período chuvoso no 

verão, que ocorre de novembro a abril, e uma estação seca pronunciada no inverno, de 

maio a outubro, sendo julho o mês mais seco. A temperatura média no mês mais frio é 

superior a 18ºC, e as precipitações anuais ultrapassam 750 mm, podendo alcançar até 

1800 mm. 

¶ As ï clima tropical quente e úmido com verão seco, marcado pela ausência de chuvas 

no verão e sua concentração no "inverno" (referente à estação chuvosa e não à estação 

fria propriamente dita). Apresenta índices pluviométricos em torno de 1.600 mm anuais. 

¶ BSh ï clima semiárido seca quente de baixa latitude e altitude, marcado por escassez 

significativa de chuvas com distribuição irregular, baixa nebulosidade, intensa 

exposição solar, altas taxas de evaporação e temperaturas médias elevadas, 

aproximadamente 27ºC. A umidade relativa do ar tende a ser baixa, e as chuvas, 

limitadas a 250 mm a 750 mm anuais, ocorrem de forma concentrada em curtos 

períodos, resultando em enchentes torrenciais. Mesmo durante a estação chuvosa, a 

distribuição é desigual, havendo anos com ausência de chuvas, resultando em períodos 

de seca. 

A partir dos dados disponibilizados pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM, 2021) da 

classificação de Köppen no Brasil, observa-se na Figura 6.9 que o tipo climático predominante 

no território da Bacia do Rio Paraíba é de clima semiárido, localizado na porção oeste na bacia, 

enquanto os climas tropicais se concentram, majoritariamente, ao leste, principalmente com o 

tipo As ï tropical quente e úmido e com pouca presença do tipo climático Aw, de verão seco, 

presente em uma pequena porção do município de Lucena, próximo à foz do rio Paraíba. 
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Figura 6.9 - Mapa climatológico da região do PRH-RPB 

 

Fonte: CEM (2021). Dados hidrometeorológicos 

No estado da Paraíba, são contabilizados pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 

2023), 15 estações meteorológicas convencionais e automáticas ativas, apresentadas na Tabela 

6.1. As estações convencionais consistem em dispositivos mecânicos robustos que resistem às 

condições climáticas, são confiáveis e apresentam baixo custo de manutenção. Já as estações 

automáticas são equipadas com sensores eletrônicos que demandam manutenção e calibração 

frequentes de seus equipamentos. 
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Tabela 6.1 - Estações meteorológicas ativas do Estado da Paraíba 

TIPO Código Nome da Estação Latitude  Longitude Altitude  Situação 

CON 82689 São Gonçalo -6,83583 -38,31167 237,04 Operante 

CON 82696 Areia -6,97556 -35,71806 571,75 Operante 

CON 82791 Patos -7,05361 -37,27389 251,65 Operante 

CON 82792 Monteiro -7,89444 -37,12472 606,41 Operante 

CON 82795 Campina Grande -7,22556 -35,90472 546,27 Operante 

CON 82798 João Pessoa -7,09528 -34,84861 9,67 Operante 

AUT A310 Areia -6,97545 -35,71813 573,45 Operante 

AUT A313 Campina Grande -7,22557 -35,90483 546,17 Operante 

AUT A320 João Pessoa -7,16528 -34,81556 33,5 Operante 

AUT A321 Patos -7,07972 -37,27278 263,66 Pane 

AUT A333 São Gonçalo -6,83578 -38,31158 237,04 Operante 

AUT A334 Monteiro -7,89444 -37,12472 606,39 Operante 

AUT A348 Cabaceiras -7,48333 -36,28639 391,96 Operante 

AUT A352 Camaratuba -6,56194 -35,13528 135,51 Operante 

AUT A373 Itaporanga -7,31833 -38,14083 292 Operante 

Fonte: INMET (2023). 

Dentre as 15 estações no estado, sete fazem parte da Bacia do Rio Paraíba são elas: 82792 ï 

Monteiro, 82795 - Campina Grande, 82798 - João Pessoa, A313 ï Campina Grande, A320 ï 

João Pessoa, A334 ï Monteiro e A348 ï Cabaceiras. Percebe-se que as estações estão dispostas 

principalmente próximas a calha do Rio Paraíba, no entorno de Campina Grande e no litoral, 

como é possível visualizar na Figura 6.10. 
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Figura 6.10 - Estações meteorológicas da Bacia do Rio Paraíba 

 

Fonte: INMET (2023). 




























































































































































































































